MUNICiPIO DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANA

LEI N° 635/2003 DE 22/12/2003

: SOMULA: - Dispde sobre o Imposto Sobre Servigo Qualquer Natureza - ISSQN.

A Cémara Municipal de Pranchita, Estado do Parana, aprovou e Eu Prefeita Municipal sanciono a
seguinte: LEl '

Artigo 1° - O Imposto Sobre Servigos de Qualguer Natureza tem como fato gerador & prestacéo, por pessoa fisica ou juridica, com
ou sem estabelecimento fixo, de servico ndo compreendido na competéncia dos Estados e, especificamente, a prestacéo de servigo
constante na Lista de Servigos, definida na Lei Complementar n® 116 de 31 de julho de 2003, anexa e parte integrante desta Lei.

§ 1° A Lista de Servicos, (ANEXO |) embora taxativa e limitativa na sua verticalidade, comporta interpretacdo ampla e
analégica na sua horizontalidade.

§ 2° A interpretagéo ampla e analégica é aquela que, partindo de um texto de lei, faz incluir situagdes analogas, mesmo
nao, expressamente, referidas, nao criando direito novo, mas, apenas, completando o alcance do direito existente.

Artigo 2° - A incidéncia do imposto independe:

| - da existéncia de estabelecimento fixo;

Il - do cumprimento de quaisquer exigéncias legais regulamentares ou administrativas, relativas a atividade, sem prejuizos
das cominacgdes cabiveis;

Il - do resultado financeiro obtido;

Artigo 32 - O servigo considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do
estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipdteses previstas nos incisos | a XX, quando o imposto sera devido
no local:

| ~ do estabelecimento do tomador ou intermediario do servigo ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na
hipétese do § 1° do art. 1° desta Lei Complementar;

Il — da instalagéo dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos servigos descritos no subitem 3.05 da lista
de servigos;

Ill — da execugéo da obra, no caso dos servigos descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista de servigos;
IV — da demoli¢éo, no caso dos servigos descritos no subitem 7.04 da lista de servigos; .

V — das edificagbes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.05 da lista de
servigos; : .

VI - da execugéo da varrigdo, coleta, remocéao, incineragéo, tratamento, reciclagem, separagéo e destinacao final de lixo, rejeitos
€ outros residuos quaisquer, no caso dos servicos descritos no subitem 7.09 da lista de servigos;

VIl — da execucdo da limpeza, manuten¢éo e conservagéo de vias e logradouros publicos, iméveis, chaminés, piscinas, parques,
jardins e congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.10 da lista de servicos;

VIII — da execugdo da decoragéo e jardinagem, do corte e poda de arvores, no caso dos servigosA descritos no subitem 7.11 da
lista de servigos;

IX ~ do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e biolégicos, no caso dos servigos
descritos no subitem 7.12 da lista de servigos;

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagéo e congéneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.16 da
lista de servigos;

Xl — da execucgao dos servigcos de escoramento, contencéo de encostas e congéneres, no caso dos servicos descritos no subitem
7.17 da lista de servigos;

Xlt — da limpeza e dragagem, no caso dos servigos descritos no subitem 7.18 da lista de servicos;
Xl — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos descritos no subitem 11.01 da lista de servigos;

XIV — dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos servigos descritos no subitem
11.02 da lista de servicos;

XV - do armazenamento, depésito, carga, descarga, arrumacéo e guarda do bem, no caso dos servigos descritos no subitem
11.04 da lista de servigos; .
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XVI — da execugao dos servigos de diversao, lazer, entretenimento e congéneres, no caso dos servigos descritos nos subitens do
item 12, exceto 0 12.13, da lista de servigos;

XVII — do Municipio onde estd sendo executado o transporte, no caso dos servicos descritos pelo subitem 16.01 da lista de
servicos;

XVIll — do estabelecimento do tomador da mao-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso
dos servigos descritos pelo subitem 17.05 da lista de servigos;

XiX - da feira, exposicéo, congresso ou congénere a que se referir o planejamento, organizagéo e administragéo, no caso dos
servigos descritos pelo subitem 17.10 da lista de servigos;

XX — do porto, aeroporto, ferroporto terminal rodoviario, ferroviario ou metroviario, no caso dos servigos descritos pelo item 20 da
lista de servigos.

§ 1° No caso dos servigos a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto
em cada Municipio em cujo territério haja extensdo de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos
de locagéo, sublocagéo, arrendamento, direito de passagem ou permisséo de uso, compartithado ou néo.

§ 2° No caso dos servigos a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o
imposto em cada Municipio em cujo territdrio haja extenséo de rodovia explorada.

§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos servigos executados em aguas
maritimas, excetuados os servigos descritos no subitem 20.01.

Artigo 4° - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de
prestar servigos, de modo permanente ou tempordrio, e que configure unidade econdmica ou profissional, sendo
irrelevantes para caracterizd-lo as denominagBes de sede, filial, agéncia, posto de atendimento, sucursal,
escritério de representagio ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Artigo §° - O imposto néo incide sobre os servigos:

| - com relagéo de emprego;

Il - de trabalhadores avulsos;

Ill- de diretores e membros de Conselhos Consultivos ou Fiscais de sociedades.

IV- a execugéo por administragéo, empreitada e subempreitada de obras hidraulicas ou construgéo civil, @ os respectivos
servicos de engenharia consultiva, quando contratados com a Unido, Estados, Municipios e autarquias ficam isentas do imposto que
se refere o artigo 1° desta Lei.

Do Sujeito Passivo

Artigo 6° - O sujeito passivo do imposto & a pessoa fisica ou juridica prestadora de servigo.

Da Prestacgao de Servigo

Artigo 7° - A base de célculo do imposto sobre o servigo prestado serd determinada, mensalmente, com base no
preco do servigo. :

§ 1°. A aliquota sera de 3%(trés por cento) aplicada sobre a base de calculo.

§ 2°. o prego do servico é a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedugéo.

§ 3°. na falta deste prego, ou néo sendo ele desde logo conhecido, sera ele fixado, mediante estimativa ou através de
arbitramento.

Artigo 8° - O prego do servigo ou receita bruta compde o movimento econdmico do més em que for concluida sua
prestagéo.

Artigo 2° - Os sinais e adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante a prestacéo do servigo, integram a receita bruta
no més em que forem recebidos.

Artigo 10 - Quando a prestagéo do servigo for subdividida em partes, considera-se devido o imposto no més em que for
concluida qualquer etapa contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preco do servigo. ‘

Artigo 11 - A aplicagdo das regras relativas & conclus@o, total ou parcial, da prestagéo do servigo, independe do efetivo
pagamento do prego do servigo ou do cumprimento de qualquer obrigagéo contratual assumida por um contratante em relagdo ao
outro.

Artigo 12 - As diferengas resultantes dos reajustamentos do prego dos servicos integraréo a receita do més em que sua
fixacé@o se tornar definitiva.

Artigo 13 - Nas incorporagbes imobilidrias, quando o construtor cumular a sua qualidade com a de proprietario,
promitente comprador, cessionario ou promitente cessionario do terreno ou de suas fragdes ideais, a base de calculo sera o prego
contratado com os adquirentes de unidades auténomas, relativo as cotas de construgéo.

Paragrafo Unico. Considera-se, também, compromlssadas as fragbes ideais vinculadas as unidades autdnomas
contratadas para entrega futura, em pagamento de bens, servigos ou direitos adquiridos inclusive terrenos.

Artigo 14 - Quando nao forem especificados, nos contratos, os pregos das fragdes ideais de terreno e das cotas de
construcéo, o pregco do servigo sera a diferenca entre o valor total do confrato e o valor resultante da multiplicagdo do preco de
aquisigéo do terreno pela fragao ideal vinculada a unidade contratada. '

Artigo 15 - Nas incorporagdes imobilidrias, os financiamentos obtidos junto aos agentes financeiros compéem a apuragio
da base de célculo, salvo nos casos em que todos os contratantes dos servigos ou adquirentes sejam financiados diretamente pelo
incorporador.
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Dos Hospitais, Sanatérios, Ambulatdrios, Prontos Socorros, Casas de Satde e de Repouso, Clinica, Policlinica,
Maternidades e Congéneres

Artigo 16 - Os hospitais, sanatrios, ambulatérios, prontos socorros, casa de salde e de repouso, clinicas, policlinicas,
maternidades e congéneres, terdo o imposto calculado sobre a receita bruta ou movimento econdmico resultante da prestagéo
desses servicos, inclusive o valor da alimentagio e dos medicamentos.

Paragrafo Unico. S3o considerados servigos correlatos e os curativos e as aplicagbes de injegbes efetuados no
estabelecimento prestador do servigo ou a domicilio.

Dos Hotéis, Motéis, Pensdes, Hospedarias, Pousadas, Dormitérios, Casa de Cémodos, "Camping" e Congéneres

Artigo 17 - O imposto incidente sobre os servigos prestados por hotéis, pensdes e congéneres sera calculado sobre o preco
da hospedagem e, ainda, sobre o valor da alimentagéo fornecida.

§ 1° - Equiparam-se aos hotéis, motéis e pensdes, as pousadas, os dormitorios, as casas de cdmodos, os “campings” e
congéneres.

§ 2°. O imposto incidira também sobre os servigcos prestados por hotéis, pensdes e congéneres e cobrados aos usuérios,
tais como:

I - alocagéo, a guarda ou o estacionamento de veiculos;

Il - lavagem ou passagem a ferro de pecas de vestuario;

Il - servigos de barbearia, cabeleireiros, manicuras, pedicuras, tratamento de pele e outros servigos de salées de beleza:

IV - banhos, duchas, saunas, massagens, utilizagéo de aparelhos para ginastica e congéneres;

V - aluguel de toalhas ou roupas;

V1 - aluguel de aparelhos de televiséo, videocassete ou sonoros;

VI - aluguel de salGes para festas, congressos, exposi¢des, cursos e outras atividades correlatas;

VIII - cobranga de telefonemas, telegramas, radios, telex ou portes;

IX - aluguel de cofres;

X - comissdes oriundas de atividades cambiais.

Artigo 18 - Os hotéis e as pensdes, que possuam mais de 15 (quinze) unidades de hospedagem ficam obrigados a utilizar,
além do Livro de Registro dos Servigos Prestados, o Livro “Registro de Ocupagao Hoteleira”.

Paragrafo Unico. O Livro “Registro de Ocupagéo Hoteleira” sera preenchido, diariamente, antes do horério de vencimento
das diarias e contera as seguintes informagdes:

I - o titulo: Livro "Registro de Ocupagéo Hoteleira™

Il - 0 nome ou a razéo social do estabelecimento;

Il - o nimero de héspedes;

= IV - 0 nimero de unidades ocupadas;
’ V - 0 nimero de diarias vendidas, por tipo;
g VI - o valor das diarias vendidas;

VIl - a relagdo de unidades ocupadas;

VIIi - os totais mensais relativos a ocupagéo hoteleira;

IX - observagoes diversas.

Do Servigo de Turismo

Artigo 19 - S&o considerados servigos de turismo para os fins previstos nesta Lei:

| - agenciamento ou venda de passagens areas, maritimas, fluviais e lacustres;

Il - reserva de acomodag&o em hotéis e estabelecimentos similares no pais e no exterior:

Il - organizag&o de viagens, peregrinagdes, excursdes e passeios, dentro e fora do pafs;

IV - prestacéo de servigo especializado inclusive fornecimento de guias e intérpretes;

V - emisséo de cupons de servigos turisticos;

VI - legalizagéo de documentos de qualquer natureza para viajantes, inclusive servicos de despachantes;

VII - venda ou reserva de ingressos para espetaculos publicos esportivos ou artisticos;

VIl - explorag&o de servigos de transportes turisticos por conta prépria ou de terceiros;

IX - outros servicos prestados pelas agéncias de turismo.

Paragrafo Unico. Considera-se servico de turismo, aquele efetuado por empresas registradas ou nao nos érgéos de
turismo, visando & exploragéo da atividade executada para fins de excursées, passeios, traslados ou viagens de grupos sociais, por
conta prépria ou através de agéncias, desde que caracterizada sua finalidade turistica.

Artigo 20 - A base de célculo do imposto incluira todas as receitas auferidas pelo prestador de servigos, inclusive:

| - as decorrentes de diferengas entre os valores cobrados do usuério e os valores efetivos dos servicos agenciados

(“over-price");
. il - as passagens e hospedagens concedidas gratuitamente as empresas de turismo, gquando negociadas com terceiros.
Artigo 21 - S&o indedutiveis quaisquer despesas, tais como as de financiamento e de operagbes, as passagens e
hospedagens dos guias e intérpretes, as comissbes pagas a terceiros, as efetivadas com &nibus turistico, restaurantes, hotéis e
outros.

Das Diversdes Publicas

Artigo 22 - A base de célculo do imposto incidente sobre diversées publicas &, quando se tratar de:

| - cinemas, auditérios, parques de diversées, o prego do ingresso, bilhete ou convite:

Il - bilhares, boliches e outros jogos permitidos, o prego cobrado pela admiss&o ao jogo;

Il - bailes e "shows", o preco do ingresso, reserva de mesa ou "couvert" artistico:

IV - competicdes esportivas de natureza fisica ou intelectual, com ou sem participacdo do espectador, inclusive as
realizadas em auditérios de radio ou televis&o, o preco do ingresso ou da admisso ao espetaculo;

V - execugéo ou fornecimento de musica por qualquer processo, o valor da ficha ou taldo, ou da admiss&o ao
espetéculo, na falta deste, o prego do contrato pela execugéo ou fornecimento da musica;

VI - diversdo publica denominada "dancing”, é o preco do ingresso ou participacio;

VIl - apresentacdo de pegas teatrais, misica popular, concertos e recitais de musica erudita, espetaculos folcléricos e
populares realizado em carater temporario, o prego do ingresso, bilhete ou convite:
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VIII - espetaculo desportivo o prego do ingresso.

Artigo 23 - Os empresérios, proprietarios, arrendatarios, cessionarios ou quem quer que seja responsavel, individual ou
coletivamente, por qualquer casa de divertimento plblico acessivel mediante pagamento, s&o obrigados a dar bilhete, ingresso ou
entrada individual ou coletiva, aos espectadores ou frequentadores, sem excecao.

Artigo 24 - Os documentos s6 ter&o valor quando chancelados em via Unica pelo érgaoc competente, exceto os bilhetes
modelo nico obrigatoriamente adotados pelos cinemas por exigéncia do Instituto Nacional do Cinema (INC).

Artigo 25 - Cada ingresso devera ser destacado, em rigorosa seqiténcia, no ato da venda, pelo encarregado da bilheteria.

Artigo 26 -. Os bilhetes, uma vez recebidos pelos porteiros, seréo por estes depositados em urna aprovada pela Prefeitura,
devidamente fechada e selada pelo érgdo competente e que, s6 pelo representante legal deste, podera ser aberta para verificagao
e inutilizagéo dos bilhetes.

Artigo 27 - Os divertimentos como bilhar, tiro ao alvo, autorama e outros assemelhados, que n3o emitam bilhete, ingresso
ou admiss&o, serdo langados, mensalmente, de acordo com a receita bruta.

Artigo 28 - A critério do Fisco, o imposto incidente sobre os espetaculos avulsos podera ser arbitrado.

Paragrafo Unico. Entende-se por espetaculos avulsos as exibicdes esporédicas de sessGes cinematogréficas, teatrais
"shows", festivais, bailes, recitais ou congéneres, assim como temporadas circences e de parques de diversées.

Artigo 29 - O proprietario de local alugado para realizagio de espetaculos avulsos é obrigado a exigir do responsavel ou
patrocinador de tais divertimentos a comprovagao do pagamento de imposto, na hipétese de arbitramento.

Paragrafo Unico. Realizado qualquer espetdculo sem o cumprimento da obrigac&o tributéria, ficara o proprietario do local
onde se verificou a exibigéo responsavel perante 4 Fazenda Publica Municipal pelo pagamento do tributo devido.

Artigo 30 - Os responsaveis por qualquer casa ou local em que se realizem espetaculos de diversées ou exibicdo de filmes
séo obrigados a observar as seguintes normas:

| - dar bilhete especifico a cada usuario de lugar avulso, camarote ou frisa;

Il - colocar tabuleta na bilheteria, visivel do exterior, de acordo com as instrugées administrativas, que indique o prego dos
ingressos;

ll - comunicar, previamente, a autoridade competente, as lotagdes de seus estabelecimentos, bem como as datas e os
horarios de seus espetaculos e os precos dos ingressos.

§ 1°. O controle do uso dos ingressos, sua venda e inutilizagdo deverdo seguir as normas baixadas pelo 6rgéo federal
competente.

§ 2°. O 6rgéo tributério poderé aprovar modelos de mapas fiscais para controle do pagamento do imposto.

Artigo 31 - A base de célculo do imposto devido pelas empresas exibidoras de filmes cinematograficos sera equivalente ao
valor da receita bruta.

Artigo 32 - Os livros e mapas fiscais das casas ou locais em que se realizem diversdes, poderéo ser substituidos por
borderd entregue ao 6rgéo municipal competente, contendo as caracteristicas pertinentes ao ISSQN, de acordo com a legislacéo em
vigor.

Artigo 33 - As entidades publicas ou privadas, ainda que isentas do imposto ou dele imunes, séo responséaveis pelo imposto
incidente sobre o prego dos servicos de diversées publicas, prestados em locais de que sejam proprietarias, administradoras ou
possuidoras a qualquer titulo.

Paragrafo (nico. A responsabilidade de que trata este artigo sera satisfeita mediante o pagamento do imposto retido das
pessoas fisicas ou juridicas, com base no prego do servigo prestado, sendo aplicada a aliquota correspondente a atividade exercida.

Dos Servigos de Ensino

Artigo 34 - A base de célculo do imposto devido pelos servigos de ensino compdem-se:

|- das anuidades, mensalidades, inclusive as taxas de inscricdo e/ou matriculas, taxa de dependéncia;

Il - da receita oriunda do material escolar, inclusive livros;

Il - da receita oriunda dos transportes;

IV - da receita obtida pelo fornecimento de alimentagdo escolar;

V - de outras receitas obtidas, inclusive as decorrentes de acréscimos moratérios.

Artigo 35 - Fica instituido o Livro de Registro de Matriculas de Alunos para o ISSQN, ficando a critério do contribuinte o
modelo a ser adotado, devendo o mesmo conter, obrigatoriamente, as seguintes informacdes:

| - a denominagao: Livro "Registro de Matriculas de Alunos" para o ISSQN;

I - o nome e o endereco do aluno;

Il - o niimero e a data de matricula;

IV - a série e o curso ministrados;

V - a data da baixa, transferéncia ou trancamento de matricula;

VI - observagdes diversas;

VIl - o nome, o endereco e os nimeros da inscricdo municipal, estadual, e do CNPJ do impressor do livro, a data e o
nuamero de folhas que o livro contenha e o nimero da Autorizagao de Impresséo de Documentos Fiscais.

§ 1° Ao solicitar a autorizagio para impressao de documentos fiscais, devera o contribuinte apresentar um modelo da
impressao a ser executada,

§ 2°. Os estabelecimentos que j& possuirem o Livro de Matricula de Alunos, instituido por outro érgdo do Poder Publico,
ficam desobrigados da adogao do Livro de Registro de que trata este artigo.

Artigo 36 - O estabelecimento particular de ensino podera, em substituicio & Nota Fiscal de Servigo, emitir Carné de
Pagamento de Prestagbes Escolares, no que se refere as mensalidades, semestralidades ou anuidades, bem como aos acréscimos
moratérios, ou relagdo mensal nominal de pagamentos recebidos, acompanhados, da emissao de nota fiscal tnica mensal.

§ 1°. Nos demais casos previstos neste Regulamento, deverdo ser utilizados Notas Fiscais de Servigo, desde que os
mesmos n&o estejam incluidos nos camés a que se refere este artigo.

§ 2°. O Carné de Pagamento de Prestagdes Escolares contera, no minimo, as seguintes indicagbes:

I - a denominagdo: "Carné de Pagamento de Prestagdo Escolar’;

Il - o nimero de ordem e, se for o caso, 0 nome do banco recebedor;

Il - o nome, o enderego e os nimeros de inscrigdo municipal e do CNPJ do estabelecimento emitente;

IV - 0 nome do aluno;

V - a matricula do aluno;
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VI - o valor da prestacéo e a indicagéo dos acréscimos cobrados a qualquer titulo.

§ 3° A autorizagdo para utilizagdo dos carnés, a que se refere este artigo, obedecera, no que couber, as normas
estabelecidas nesta Lei.

§ 4°. A autorizagdo a que se refere o paragrafo anterior devera ser mantida no estabelecimento respectivo, observadas as
normas regulamentares exigidas para os livros e documentos fiscais.

Da Recauchutagem e Regenerag¢édo de Pneumaticos

Artigo 37 - O imposto sobre a recauchutagem e regeneragéo de pneumaticos recai em qualquer etapa dos servigos, sejam estes
destinados a comercializagéo ou ao proprietario, por encomenda.

Da Reprodugio de Matrizes, Desenhos e Textos

Artigo 38 - Nos servicos de reprodugdo de matrizes, desenhos e textos por qualquer processo, o imposto sera devido pelo
estabelecimento prestador do servigo.
Paragrafo Unico. Considera-se estabelecimento prestador, no caso de utilizagdo de maquinas copiadoras, aquele onde as
mesmas estiverem instaladas.
Da composigao e Impressdo Grafica

Artigo 39 - O imposto incide sobre a prestagdo dos seguintes servigos, relacionados com o ramo das artes gréficas:
I - composigao grafica, fotocomposigao, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia e outras matrizes de impresséo;
Il - encadernacao de livros e revistas;
Il - acabamento grafico.
Dos Servigos de Transporte e de Agenciamento de Transporte

Artigo 40 -. Estéo sujeitos a incidéncia do imposto calculado sobre o prego da atividade desenvolvida, os seguintes servigos
de transportes:

| - coletivo de passageiros e de cargas, o que é realizado em regime de autorizagdo, concesséo ou permissido do poder
competente, cujo trajeto esteja contido nos limites geograficos do Municipio e que tenha itinerario certo e determinado, de natureza
estritamente municipal;

Il - individual de pessoas, de cargas e valores, o que & realizado em decorréncia de livre acordo entre o transportador e o
interessado, sem itinerario fixo.

Paragrafo Unico. E vedado as empresas que exploram os servicos de transportes deduzir do movimento econémico os
pagamentos efetuados a terceiros, a qualquer titulo.

Dos Servigos de Publicidade e Propaganda

Artigo 41 - Considera-se agéncia de propaganda a pessoa juridica especializada nos métodos, na arte e na técnica
publicitaria, que estuda, concebe, executa e distribui propaganda aos veiculos de divulgacio, por ordem e conta de clientes
anunciantes, com o objetivo de promover a venda de mercadorias, produtos e servigos, difundir idéias ou informar o publico a
respeito de organizagdes ou instituigdes a que servem.

Paragrafo Unico. Incluem-se no conceito de agéncia de propaganda os departamentos especializados de pessoas
juridicas que executam os servigos de propaganda e publicidade.

Artigo 42 - Nos servigos de publicidade e propaganda, a base de calculo compreendera:

I - 0 valor das comissdes e honorarios relativos & veiculagéo;

Il - o prego relativo aos servigos de concepgao, redagio e producéo;

lIl - a taxa de agenciamento cobrada dos clientes;

IV - o prego dos servicos especiais que executem, tais como pesquisa de mercado, promogéo de vendas, relacdes
publicas e outros ligados a atividade.

Da Distribuigdo, Venda de Bilhetes de Loteria e Aceitagdo
de Apostas das Loterias Esportivas e de Nimeros (Jogos)

Artigo 43 - Nos servigos de distribuicdo e venda de bilhetes, loterias esportivas e de nimeros, compéem-se a base de
calculo as comissbes ou vantagens auferidas pelo prestador do servigo.
Da Corretagem

Artigo 44 - Compreende-se como corretagem, a intermediagéo de operagSes com seguros, capitalizagdo, cambio, valores, bens
moveis e imoveis, inclusive o agenciamento de cargas e de navios efetuado por agéncias de navegagdo e a respectiva
interveniéncia na contratagéo de méo-de-obra para estiva e desestiva.

Paragrafo Unico. O imposto incide sobre todas as comissOes recebidas ou creditadas no més, inclusive sobre aquelas
auferidas por sécios ou dirigentes das empresas.

Artigo 45 - As pessoas juridicas que promovam a corretagem ou a intermediagdo na venda de iméveis deverdo recolhér o
tributo sobre o movimento econdmico resultante das comissées auferidas, a qualquer titulo, vedada qualquer dedugéo.

Artigo 46 - Os contribuintes que prestam os servigos de que trata o artigo anterior ficam obrigados a manter, rigorosamente,
escriturado o Livro de Registro de Opgdes de Venda, cujo modelo e tamanho ficam a critério do contribuinte, devendo, porém, o
mesmo conter as seguintes indicagdes:

1 - 0 nome do proprietério ou responsével pelo imével a venda;

Il - a localizag&o do imdvel ou o tipo de bem mével;

Il - o valor de venda constante da opgéo (oferecimento);

IV - a percentagem da comiss&o contratada, inclusive sobre o “over-price”;

V - a data e o prazo da opgéao;

Vi - o valor da venda, a data e o cartério em que for lavrada a escritura de compra e venda, se for o caso;

VII - o valor da comissé&o auferida;



VIII - o nimero da nota fiscal de entrada;
IX - observagées diversas;
X - 0 nome, o endereco e os nimeros das inscrigGes municipal, estadual e do CNPJ do impressor do livro.

Do Agenciamento Funerario

Artigo 47 - O imposto devido pelo agenciamento funeréario tem como base de calculo a receita bruta proveniente:
- do fornecimento de urnas, caixdes, coroas , paramentos e outros adornos:;
I - do fornecimento de flores;
Il - do aluguel de capelas;
IV - do transporte;
V - das despesas relativas a cartérios e cemitérios;
VI - do fornecimento de outros artigos funerarios ou de despesas diversas.
VIl — embalsamamento, embelezamento, conservagéo de cadaveres;
Vlii — cremagéo de corpos e partes de corpos cadavéricos;
IX' - manuteng&o e conservagéo de jazigos e cemitérios; )
Paragrafo Unico. Nos casos de servicos prestados a consorcio ou similares, considera-se preco a receita bruta oriunda
dos valores recebidos a qualquer titulo.
Do Arrendamento Mercantil ou "Leasing”

Artigo 48 - Considera-se "Leasing" a operagio realizada entre pessoas juridicas que tenham por objeto o arrendamento
de bens adquiridos de terceiros pela arrendadora, para fins de uso préprio da arrendatéria e que o tendam as especificagbes desta.
Paragrafo Unico. O imposto devera ser calculado sobre todos os valores recebidos na operagéo, inclusive aluguéis, taxa
de intermediag&o, de administragéo e de assisténcia técnica.
Das Instituigées Financeiras
Artigo 49 - Consideram-se tributaveis os seguintes servigos prestados por instituigdes financeiras:

I - Administragdo de fundos quaisquer, de consércio, de cartido de crédito ou débito e congéneres, de carteira de clientes, de
cheques pré-datados e congéneres.

Il - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicagéo e caderneta de poupanga, no Pais
e no exterior, bem como a manutengéo das referidas contas ativas e inativas.

Il — Locagdo e manutencdo de cofres particulares, de terminais eletrénicos, de terminais de atendimento e de bens e
equipamentos em geral.

IV — Fornecimento ou emissao de atestados em geral, inclusive, o atestado de idoneidade, o atestado de capacidade financeira e
atestados congéneres.

V ~ Cadastro, elaboragéo de ficha cadastral, renovagfes cadastrais e congéneres, inclusdo ou exclusdo no Cadastro de
Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

VI — Emisséo, re-emisséo e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta ou entrega
de documentos, bens e valores; comunicagdo com outra agéncia ou com a administragdo central; licenciamento eletrdnico de
veiculos; transferéncia de veiculos; agenciamento fiduciario ou depositario; devolugéo de bens em custédia.

VII — Acesso, movimentagao, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone,
fac-simile, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informagées relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

Vil -~ Emiss&o, re-emissao, alteragéo, cesséo, substituicdo, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, analise e
avaliagéo de operagdes de crédito; emisséo, concesséo, alteracéo ou contratagdo de aval, fianga, anuéncia e congéneres; servicos
relativos & abertura de crédito, para quaisquer fins.

IX ~ Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessao de direitos e obrigagdes, substituicio de garantia,
alterag&o, cancelamento e registro de contrato, e demais servicos relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

X ~ Servigos relacionados a cobrangas, recebimentos ou pagamentos em geral, de titulos quaisquer, de contas ou carnés, de
cémbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por mejo eletrénico, automético ou por maquinas de atendimento;
fornecimento de posicdo de cobranca, recebimento ou pagamento; emissdo de carnés, fichas de compensacso, impressos e
documentos em geral.

X! — Devolug&o de titulos, protesto de titulos, sustagio de protesto, manutengéo de titulos, reapresentacéo de titulos, e demais
servigos a eles relacionados.

Xl - Custédia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliarios.

Xl - Servigos relacionados a operacdes de cambio em geral, edicéo, alteragio, prorrogagéo, cancelamento e baixa de contrato
de cambio; emisséo de registro de exportacdo ou de crédito; cobranga ou depdsito no exterior; emisséo, fornecimento e cancelamento
de cheques de viagem; fornecimento, transferéncia, cancelamento e demais servicos relativos 3 carta de crédito de importagéo,
exportagéo e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operagées de cambio.

IXV — Fornecimento, emissao, re-emissao, renovagéo e manutengéo de cartdio magnético, cartio de crédito, cartdo de débito,.
cart&o salario e congéneres.
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XV —~ Compensagéo de cheques e titulos quaisquer; servicos relacionados a depésito, inclusive depésito identificado, a saque de
contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrénicos e de atendimento.

XVI - Emisséo, re-emisséo, liquidagéo, alteragéo, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares,
por qualquer meio ou processo; servigos relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive
entre contas em geral.

XVII - Emisséo, fornecimento, devolugéo, sustacéo, cancelamento e oposigao de cheques quaisquer, avulso ou por taldo.

XVIll — Servicos relacionados a crédito imobiliario, avaliagéo e vistoria de imével ou obra, analise técnica e juridica,
emiss&o, re-emisséo, alteragdo, transferéncia e renegociagéo de contrato, emissdo e re-emissdo do termo de quitacdo e demais
servigos relacionados a crédito imobiliario.

Do Cartao de Crédito

Artigo 50 - O imposto incidente sobre a prestagéo de servicos através de cartdo de crédito sera calculado sobre o
movimento econdémico resultante das receitas de:

| - taxa de inscrigdo do usuario;

Il - taxa de renovagéo anual;

Il - taxa de filiagao de estabelecimento;

IV - taxa de alteragao contratual;

V - comiss&o recebida dos estabelecimentos filiados-lojistas-associados, a titulo de intermediacao;

VI - todas as demais taxas a titulo de administragido e comissées a titulo de intermediagao;

Do Agenciamento de Seguros
Artigo 51 - O imposto incide sobre a receita bruta proveniente:
| - de comiss@o de agenciamento fixada pela SUSEP (Superintendéncia de Seguros Privados);
II - da participagdo contratual da agéncia nos rendimentos anuais, obtidos pela respectiva representada.
Da Construgéao Civil, Servigos Técnicos Auxiliares, Consultoria Técnica e Projetos de Engenharia.
Artigo 52 - Considera-se obras de construgdo civil, obras hidraulicas e outras semelhantes, a execugdo por administragéo,
empreitada ou sub-empreitada de:
| - prédio, edificagées;
Il - rodovias, ferrovias e aeroportos;
Il - pontes, tineis, viadutos, logradouros e outras obras de urbanizagao, inclusive os trabalhos concernentes as estruturas
inferiores e superiores de estradas e obras de arte;
IV - pavimentagéo em geral;
V - regularizagéo de leitos ou perfis de rios;
V1 - sistemas de abastecimentos de 4gua e saneamento em geral;
VII - barragens e diques;
VIl - instalagbes de sistemas de telecomunicacées;
IX - refinarias, oleodutos, gasodutos e sistema de distribuigio de combustiveis liquidos e gasosos;
X - sistemas de produgéo e distribuigao de energia elétrica;
XI - montagens de estruturas em geral;
XII - escavagdes, aterros, desmontes, rebaixamento de lencol freatico, escoramentos e drenagens;
Xilt - revestimento de pisos, tetos e paredes, colocagéo de cortinas;
XIV - impermeabilizag&o, isolamentos térmicos e acusticos;
XV - instalagdes de &gua, energia elétrica, vapor, elevadores e condicionamentos de ar;
XVI - terraplenagens, enrrocamentos e derrocamentos;
XVIi - dragagens;
XVIII - estaqueamentos e fundagdes;
XIX - implantagdo de sinalizag8o em estradas e rodovias;
XX - divisorias;
XXI - servigos de carpintaria de esquadrias, armagdes e telhados.
Artigo 53 - E indispensavel a exibigao dos comprovantes do imposto incidente sobre a obra:
I - na expedicéo do "habite-se" ou "auto de vistoria”, e na conservagio de obras particulares;
Il - no pagamento de obras contratadas com o Municipio.
Da Consignagéao de Veiculos

Artigo 54 - As pessoas juridicas que promovam a intermediacéo de veiculos, por consignagéo, deverdo recolher o imposto
sobre as comissdes auferidas, vedada qualquer deducéo.
Da Administragédo de Bens Iméveis

Artigo 55 - A base de célculo do imposto, para esta atividade, é o prego dos respectivos servigos, a saber:

| - comissdes, a qualquer titulo;

Il - taxa de cadastro;

Il - taxa de elaboragao ou rescisdo de contrato;

IV - acréscimos moratérios;

V - demais servigos sujeitos ao imposto.

Artigo 56 - Sera permitido, em substituigdo ao uso da Nota Fiscal de Servigos, a utilizagio de relacdo mensal nominal de
pagamentos recebidos, acompanhada de nota fiscal inica mensal, obedecido, quanto a esta, o que dispde esta Lei.

Artigo 57 - Fica instituido o Livro de Registro de Administragéo de Bens Iméveis, cujo modelo e dimensdes ficam a critério
do contribuinte, devendo o mesmo conter, obrigatoriamente, as seguintes indicaces:

1 - a denominagéo: Livro "Registro de Administragéo de Bens Iméveis™;

Il - o enderego do imével objeto da prestagéo do servico;



Il - 0 nome e o enderego do proprietario ou responsavel pelo imével;

IV - as datas de inicio e término do contrato;

V - observagbes diversas;

VI - o nome, o enderego e os numeros das inscrigdes municipal, estadual € do CNPJ do impressor do livro, a data e o
namero de folhas que o mesmo contenha e o niimero da Autorizag@o de Impressao de Documentos Fiscais.

Paragrafo dnico. O pedido de Autorizagdo de Impressdo de Documentos Fiscais devera ser acompanhado de um modelo
da impresséo a ser executada.

Artigo 58 - Os contribuintes que exergam a atividade de que trata esta Segdo, serdo obrigados ao uso do livro instituido no artigo anterior,
devidamente, autenticado no érgéo municipal competente, bem como a manter sua escrituragdo, rigorosamente, em dia.

Dos Servicos de Revelagido e Locagio de Filmes,
Aluguel de Aparelhos Sonoros e Congéneres

Artigo 59 - O imposto incidira sobre os seguintes servigos:
I - revelagao e ampliagéo;
Il - taxas de inscrigdo, renovagao e demais emolumentos cobrados dos associados ou usuarios dos servigos;
IV - transcricdo de fotografias, peliculas cinematograficas, gravuras, slides e similares para fitas de videocassete ou
semelhantes;
V - reprodug&o de fitas de videocassete ou de peliculas cinematogréficas;
VI - conserto, instalagdo, montagem, reparagio e conservagéo de aparelhos de videocassete, filmadoras e demais
engenhos sonoros ou audiovisuais;
VI - exibicao de fitas de videocassete com cobranga de ingresso;
VIII - outros servigos congéneres.
Artigo 60 - No agenciamento de servigos de revelagdo de filmes cinematogréficos ou fitas de videocassete e similares, a
base de célculo sera o valor cobrado do usuario.
Das Companhias de Seguros
Sub-Segdo |
Da Incidéncia e da Base de Calculo

Artigo 61 - O Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza incide sobre a taxa de coordenagéo recebida pela companhia de
seguro, decorrente da lideranga em co-seguro, relativa a diferenga entre as comissées; recebidas das congéneres, em cada operagao,
e a comisséo repassada para a agéncia, filial e sucursal, a empresa de corretagem, de agenciamento e de angariacéo, o clube de
seguro ou o corretor, executada a de responsabilidade da seguradora lider.

Das Agéncias das Filiais e das Sucursais

de Companhias de Seguros
Da Incidéncia e da Base de Calculo

Artigo 62 - O Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza incide sobre:

I - a comiss&o de agenciamento e de angariagéo paga nas operagdes com seguro;
I - a participagdo contratual da agéncia, filial e sucursal nos lucros anuais obtidos pela respectiva representada.
Das Agéncias, das Filiais e das Sucursais
de Companhias de Seguros e das Companhias de Seguros

Das Obrigacdes Acessérias

Artigo 63 - A companhia de seguro fica obrigada a relacionar e arquivar, més a més, junto com os comprovantes de
pagamento do imposto, o demonstrativo das operagdes efetuadas com as congéneres em relagéo a taxa de coordenagéo recebida em
decorréncia da lideranga em co-seguro e a comissao repassada para a agéncia, filial e sucursal de companhia, a empresa de
corretagem, de agenciamento e de angariacdo, o clube de seguro e o corretor, para, quando solicitados, serem apresentados a
Fiscalizagéo Municipal.

Paragrafo Unico. O demonstrativo mencionado no presente artigo identificara;

a) o més de competéncia;

b) o valor da comiss&o repassada;

¢) o nome da pessoa juridica responsavel pelo pagamento da taxa de coordenagéo, com a respectiva inscrigdo municipal,
se for o caso;

d) o nome da pessoa fisica ou juridica responsavel pelo recebimento da comisséo repassada, com a respectiva inscrigéo
municipal, se for o caso;

€) a somatoria das diferencas entre a taxa de coordenacdo e as comissdes repassadas, que servira de base para o recolhimento do Imposto
Sobre Servigo de Qualquer Natureza.

Artigo 64 - A agéncia, filial e sucursal de companhia de seguro fica obrigada a relacionar e arquivar, més a més, o
demonstrativo dos valores recebidos através de comissao de agenciamento e de angariagéo, paga nas operagées com seguro, € de
participac&o, contratual da agéncia, filial e sucursal nos lucros anuais obtidos; pela respectiva representada, para, quando solicitado,
ser apresentado & Fiscalizag&o Municipal.

Paragrafo Unico. O demonstrativo mencionado no presente artigo identificara:

a) o més de competéncia;

b) o valor percebido;

c) o nome da pessoa juridica responsavel pelo pagamento, com a respectiva inscricdo Municipal, se for o caso;

d) a discriminac&o do servigo prestado (agenciamento, angariag&o ou participagéo contratual);

e) a somatdria dos valores

Artigo 65 - A agéncia filial e sucursal e a companhia de seguro substituirdo a Nota Fiscal de Servigo pelo demonstrativo,
ficando dispensados dos Livros, exceto o Livro de Registro de Utilizag&o de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncia.

Artigo 66 - A companhia de seguro fica obrigada a reter e a recolher o Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza, devido
em virtude dos seguintes servicos a ela prestados pela agéncia, filial e sucursal de companhia de seguro:

- comiss@o de agenciamento e de angariagio paga has operagdes com seguro;




Il - participagéo contratual da agéncia, filial e sucursal nos lucros anuais obtidos pela respectiva representada.

Artigo 67 - A agéncia, filial e sucursal e a companhia de seguro ficam obrigadas a reter e a recolher o Imposto Sobre Servigo de Qualquer
Natureza, devido em virtude dos seguintes servigos a elas prestados:

| — comisséo de corretagem, de agenciamento e de angariagdo de seguro e remuneragdo sobre comissao relativa a
servicos prestados, percebidas:

a) pela empresa de corretagem, de agenciamento e de angariagao;

b) pelo clube de seguro;

Il - regulagéo de sinistros cobertos por contratos de seguro;

lil - inspegéo e avaliagéo de riscos para cobertura de contratos de seguros;

IV - prevengéo e geréncia de riscos seguraveis;

V — conserto de veiculo sinistrado;

VI - "pré-labore”, pagas a estipulantes;

VII - qualquer, desde que efetuado por pessoa fisica ou jurfdica ndo cadastrada na Prefeitura.

§ 1° - Nos casos previstos nos incisos Il, Ill e IV, ndo ha incidéncia do Imposto quando os servigos forem prestados pelo
proprio segurado, néo ocorrendo, conseqiientemente, a hipétese de responsabilidade tributaria.

§ 2° - Os servigos pagos ou creditados, pela agéncia, filial e sucursal e pela companhia de seguro, serdo relacionados e
arquivados, més a més, junto com os comprovantes de pagamento do imposto retido, para, quando solicitados, serem apresentados a
Fiscalizagdo Municipal.

§ 3° - A declaragdo mencionada no paragrafo anterior identificara:

a) o més de competéncia;

b) 0 nome da pessoa fisica ou juridica;

¢) a respectiva inscrigdo municipal, se for o caso:

d) o valor do servigo pago ou creditado;

e) a somatéria dos pagamentos ou créditos realizados, que servira de base para a retengéo do Imposto Sobre Servico de
Qualquer Natureza.

§ 4° - Com base na declaragdo mensal, o contribuinte responsavel retera e recolherd o ISSQN, de acordo com os prazos estabelecidos.

Das Empresas de Corretagem, de Agencianento
e de Angariacgéo e dos Clubes de Seguros
Da Incidéncia e da Base de Calculo

Artigo 68 - O Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza incide sobre:

| - a comiss&o de corretagem, de agenciamento e de angariagao de seguros;
Il - a remuneragao sobre comiss3o relativa a servigos prestados;
Il - a comissé&o auferida por sécios ou dirigentes das empresas e dos clubes.

Das Obrigagdes Acessoérias

Artigo 69 - As empresa de corretagem, de agenciamento e de angariacéo e o clube de seguro, substituirdo a Nota Fiscal de
Servigo pelo recibo de comiss@o ou comprovante do respectivo crédito, para as atividades sujeitas ao regime de responsabilidade
tributéria, ficando dispensados dos Livros Fiscais, exceto o Livro de Registro de Utilizaggo de Documentos Fiscais e Termos de
Ocorréncias.

Artigo 70 - As empresas de corretagem, de agenciamento, de angariagéo e de clube de seguro, deverdo emitir a Nota
Fiscal de Servigo, para as atividades nao sujeitas ao regime de responsabilidade tributaria, bem como escriturar os Livros Fiscais,
recolhendo, no prazo estabelecido, o ISSQN.

Parégrafo Gnico - A empresa de corretagem, de agenciamento e de angariacdo e o clube de seguro, também, deverdo
emitir Nota Fiscal de Servigo, bem como escriturar os Livros Fiscais, nas operagbes de corretagem, de agenciamento e de angariagao
de seguro, que realizarem com outras empresas néo seguradoras ou com empresas seguradoras estabelecidas fora deste Municipio.

Artigo 71 - A empresa de corretagem, de agenciamento e de angariag&o e o clube de seguro ficam obrigados a promover,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de admissdo, a inscricdio de pessoas fisicas prepostas de corretores, nao
cadastradas na prefeitura, através de relagio que devera constar os seguintes dados;

| -~ 0 nome e o enderego do preposto;

Il - ndmero do CPF;

Il - a data de inicio de sua atividade;

Paragrafo Unico - A relagdo referendada no presente artigo devera ser apresentada, em 02 (duas) vias, ao Orgdo
responsével pelo Cadastro, sendo que uma via sera devolvida a empresa de corretagem e agenciamento e o clube de seguro, com o
carimbo de "RECEBIDO" do designado 6rgao.

Artigo 72 - As propostas encaminhadas pelas empresas de corretagem, de agenciamento e de angariagéo e pelos clubes
de seguro as agéncias, filiais e sucursais e as companhias de seguro, seréo registradas, em ordem numérica e cronolégica, de acordo
com o modelo aprovado pela Resolugdo n° 08, de 25 de outubro de 1983, do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP,
admitindo-se registros distintos para cada ramo de seguro.

§ 1° - Os registros terdo suas folhas numeradas, seqliencialmente, conterdo termos de abertura e de encerramento,
datados e assinados, indicando o(s) ramo(s) a que se destina(m) e a quantidade de folhas neles contidas, fornecendo os seguintes
elementos minimos:

1 - no cabegalho:

a) razéo social da pessoa juridica;
b) local, més e ano de emissao;
2 - no corpo:
a) nimero da proposta;
b) nome do segurado (ou estipulante, no caso de seguro coletivo);
¢) nome da agéncia, filial e sucursal ou da companhia de seguro;
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d) importancia segurada ou limite da importancia segurada (podendo ser omitido quando se tratar de seguro coletivo de
pessoas);

e) comissao de corretagem, de agenciamento e de angariagdo percebida;

f) observacdes (referentes a data de recebimento e da recusa da proposta, por parte da agéncia, filial e sucursal ou da
companhia de seguro, além de outras anotagdes como erros e rasuras); _

3 — A empresa de corretagem, de agenciamento e de angariacéo e o clube de seguro, organizados em sociedades que
empreguem sistemas informatizados de controle, podem escriturar, mediante o uso de formularios continuos, o movimento da matriz,
bem como das filiais, sucursais, agéncias ou representantes.

§ 2° - Os pedidos de alteragdo dos contratos de seguro, feitos com a interveniéncia do corretor, serdo igualmente
registrados, em ordem numérica das respectivas propostas, ao final do registro mensal, sob o titulo “PEDIDO DE ALTERACAQ".

§ 3° - A empresa de corretagem, de agenciamento e de angariacio e o clube de seguro, poderdo substituir o sistema de
controle, de que trata o item 3, do § 1°, deste artigo, pelo arquivamento das copias das propostas e dos respectivos pedidos de
alteracéo, os quais seréo colecionados em ordem numérica, com todos os cuidados necessarios a sua inviolabilidade.

§ 4° - As propostas encaminhadas as agéncias, filiais e sucursais e as companhias seguro, serdo numeradas,
seqliencialmente, admitindo-se uma série numérica distinta para cada angariacio e o clube de seguro.

§ 5° - As propostas serdo emitidas com o minimo de 3 (trés) vias, destinando-se a 12 a agéncia, filial e sucursal ou a
companhia de seguro, a 2* & empresa de corretagem, de agenciamento e de angariac&o e ao clube de seguro e a 3?, ao segurado.

§ 6° - As vias propostas, bem como as dos pedidos de alteracéo, conterao, necessariamente, dados do protocolo que
caracterizem o recebimento pela agéncia, filial e sucursal ou pela companhia de seguro.

§ 7° - No caso de recusa da proposta ou do pedido de alteragéo, por parte da agéncia, filial e sucursal ou da companhia de
seguro, o documento comprobatério devera ser anexado & copia da proposta e ser arquivada pela empresa de corretagem, de
agenciamento e de angariacéo ou pelo clube de seguro que optar pelo sistema previsto no § 3° deste artigo.

§ 8° - Os registros ou arquivos das propostas ficardo & disposigao da fiscalizag&o, na sede das empresas de corretagem, de
agenciamento e de angariagéo e dos clubes de seguro, podendo a escrituragéo dos registros ser descentralizada para as filiais, as
sucursais ou as agéncias.

§ 9° - Na hipétese prevista no item 3, do § 1°, do artigo 128, cada uma das filiais, das sucursais ou das agéncias, devera
manter, & disposigéo da fiscalizag&o, cdpia do referido formulario, devidamente regularizada, relativa a sua produgéo.

Do Langamento e do Recolhimento

Artigo 73 - A apuragéo do imposto a pagar seré feita sob a responsabilidade do contribuinte, mediante langamento em sua
escrita fiscal e o respectivo pagamento, o qual ficara sujeito a posterior homologagéo pela Autoridade Fiscal. .

§ 1°. Quanto a sociedade de profissional liberal, o langamento sera feito sob a responsabilidade do contribuinte, com base
no registro de empregados, contrato social, estatutos, atas, alteragées e contratos de prestacéo de servigos no tocante a terceiros.

§ 2°. Quanto aos estabelecimentos bancérios e demais instituigGes financeiras, o langamento sera feito com base nos
dados constantes dos balangos analiticos, a nivel de subtitulo interno, padronizados quanto & nomenclatura e destinagdo das
contas, conforme normas instituidas pelo Banco Central e constantes da Declaragéo de Servigos.

Artigo 74 - O imposto, devidamente calculado, devera ser recolhido até o dia 15 (quinze) do més imediatamente posterior
ao exercicio.

Artigo 75 - O imposto seré recolhido:

| - pelo prestador de servigo, através de carné;

I1 - pelo tomador de servigo, através de guia de arrecadacéo para o ISSQN retido na fonte.

§ 1°. Quando ndo quitada no prazo tempestivo, a guia ou carné, devera ser apresentado na Prefeitura para o necessario
"VISTO" e conferéncia dos calculos pertinentes a multa, juros de mora e correcéo, se cabiveis.sendo multa de 0,33% ao dia até o
prazo de trinta dias apés o vencimento e posterior a trinta dias multa de 10% (dez por cento) e juros conforme o IGPM ou outro indice
do governo federal que venha substitui-lo.

§ 2°. No més em que ndo houver movimento, a guia respectiva sera anulada com a expresséo "nao houve movimento" e,
até a data prevista para o vencimento ne-més, devera ser apresentada na Prefeitura para comprovagao.

Do Regime de Responsabilidade Tributaria

Artigo 76 - O Municipio, mediante lei, podera atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira
pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigagao, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em
carater supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigacao, inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos legais.

§ 1° Os responsaveis a que se refere este artigo estéo obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos
legais, independentemente de ter sido efetuada sua retengéo na fonte.

§ 2° Sem prejuizo do disposto no caput e no § 1° deste artigo, sio responsaveis:
1~ o tomador ou intermediério de servigo proveniente do exterior do Pais ou cuja prestagéo se tenha iniciado no exterior do Pafs;

Il - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos servigos descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04,
7.05,7.09,7.10,7.12,7.14,7.15,7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa.

§ 12 Quando os servicos descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no territorio de mais de um Municipio, a base
de calculo seréd proporcional, conforme o caso, & extensdo da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de
qualquer natureza, ou ao nimero de postes, existentes em cada Municipio.

§ 2° Nao se incluem na base de célculo do Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza:

| - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos servigos previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de servicos anexa a esta
Lei Complementar,



Do Regime de Responsabilidade Tributaria

Artigo 77 - As empresas estabelecidas no municipio, na condico de fontes pagadoras de servigos, ficam sujeitas a
Regime de Responsabilidade Tributaria.

Artigo 78 - Enquadram-se no Regime de Responsabilidade Tributaria:

I - os bancos e demais entidades financeiras, pelo imposto devido sobre os servicos das empresas de guarda e vigilancia,
de conservagao e limpeza;

Il - as empresas imobiliarias, incorporadoras e construtoras, pelo imposto devido sobre as comissées pagas as empresas
corretoras de imoéveis;

Il - as empresas que explorem servigos médicos, hospitalares e odontolégicos, mediante pagamento prévio de planos de
assisténcia, pelo imposto devido sobre as comissdes pagas as empresas que agenciem, intermediem ou facam a corretagem
desses planos junto ao publico;

IV - as empresas seguradoras e de capitalizagéo, pelo imposto devido sobre as comissées das corretoras de seguros,
de capitalizagao e sobre o pagamento as oficinas mecanicas, relativos ao conserto de veiculos sinistrados;

V - as empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos permitidos, inclusive apostas, pelo imposto devido sobre
as comissdes pagas aos seus agentes, revendedores ou concessionarios;

VI - as operadoras turisticas, pelo imposto devido sobre as comissées pagas a seus agentes intermediarios;

VIl - as agéncias de propaganda, pelo imposto devido pelos prestadores de servigos classificados como produgéo externa;

VIII - as empresas proprietarias de aparelhos, maquinas e equipamentos instalados em estabelecimentos de terceiros
sob contrato de co-exploragéo, pelo imposto devido sobre a parcela de receita bruta auferida pelo co-explorador;

IX - as empresas de construggo civil, pelo imposto devido pelos respectivos empreiteiros;

X - as empresas empreiteiras, pelo imposto devido pelos respectivos subempreiteiros ou fornecedores de méao-de-obra;

Xl - a Prefeitura, os 6rg&os da administragdo publica, direta ou indireta, autarquicos ou fundacionais, das esferas federal,
estadual e municipal, as empresas publicas, as sociedades de economia mista e as concessionarias, permissionarias e delegadas de
servicos publicos, pelo imposto devido pelos respectivos prestadores;

XlI - as empresas tomadoras de servicos, quando:

a) prestador de servigo ndo comprovar sua inscricdo no Cadastro de Atividades Econdmicas ;

b) o prestador do servigo, obrigado & emissdo de Notas Fiscal de Servigo, deixar de fazé-lo;

¢) a execugéo de servigo de construgao civil for efetuada por prestador néo estabelecido no municipio.

§1°. A responsabilidade tributaria é extensiva ao promotor ou ao patrocinador de espetaculos esportivos e de diversées
publicas em geral e as instituicdes responsaveis por ginasios, estadios, teatros, saldes e congéneres, em relacdo aos eventos
realizados.

§ 2°. A retengéo do imposto previsto neste artigo nao se aplica aos pagamentos a pessoas juridicas estabelecidas fora
do municipio.

§ 3°. As empresas enquadradas no Regime de Responsabilidade Tributéria, ao efetuarem pagamento as pessoas fisicas ou
juridicas relacionadas, reterdo o imposto correspondente ao preco dos respectivos servigos.

§ 4°. Consideram-se:

I - produgéo externa, os servicos graficos, de composicéo gréfica, de fotolito, de fotografia, de producédo de filmes
publicitarios por qualquer processo, de gravagio sonoras, elaboragdo de cenarios, painéis e efeitos decorativos: desenhos, textos e
outros materiais publicitario;

Il - subempreiteiros e fornecedores de mao-de-obra, as pessoas juridicas fornecedoras de mé&o-de-obra para servigos de
conservagéo, limpeza, guarda e vigilancia de bens méveis e imdveis.

Artigo 79 - A retengé&o do imposto por parte da fonte pagadora sera consignada no documento fiscal emitido pelo prestador
do servico e comprovada mediante aposi¢io de carimbo ou declaragio do contratante em uma das vias pertencentes ao prestador,
admitida, em substituicéo, a declaragéo em separado do contratante.

Parégrafo Unico. Para retengdo do imposto, base de calculo & o preco dos servigos, aplicando-se a aliquota
correspondente.

Artigo 80 - O valor do imposto retido constituira crédito daquele que sofrer a retengéio dedutivel do imposto a ser pago no
periodo.

Artigo 81 - Os contribuintes alcangados pela retencéo do imposto, de forma ativa ou passiva, manterdo controle em
separado das operagdes sujeitas a esse regime para exame periédico da fiscalizagéo municipal.

Dos Livros em Geral

‘ Artigo 82 - Os contribuintes que tenham por objeto o exercicio de atividade em que o imposto é devido sobre o prego
do servigo

ou receita bruta, deverdo manter, para cada um dos estabelecimentos, os livros fiscais denominados:

I - Livro de Registro de Servicos Prestados;

Il- Livro de Registro de Utilizagdo de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias

Il - Livro de Registro de Entradas de Servicos

Artigo 83 - Os livros fiscais serao impressos em folhas numeradas tipograficamente, em ordem crescente.

Artigo 84 - A primeira e a Ultima folha dos livios serio destinadas aos termos de abertura e encerramento,
respectivamente.

Do Livro de Registro de Servigos Prestados

Artigo 85 - O Livro de Registro de Servicos Prestados, destina-se a registrar:

| - 0s totais de precos dos servigos prestados, diariamente, com os niimeros das respectivas notas fiscais emitidas;
I! - o valor tributavel dos servigos prestados, cobrados por substituicao e retidos por responsabilidade;

lIl - a aliquota aplicavel;

IV - 0 valor do imposto a recolher;

V - os niimeros e datas das guias de pagamento relativas ao ISSQN, com nome do respectivo banco;

VI - valor do imposto cobrado por substituigao e retido por responsabilidade;



VII - coluna para "Observagbes" e anotagdes diversas.
Paragrafo Unico. No caso de registro de servios e impostos cobrados por substituigio ou retidos por responsabilidade, o
contribuinte devera fazer mengao da escrituragdo na coluna "Observagdes". -

Do Livro de Registro de Utilizagdo
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias

Artigo 86 - O Livro de Registro de Utilizagdo de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias, destina-se a registrar:
- documentos confeccionados por estabelecimentos graficos ou pelo préprio contribuinte usuério;
Il - & lavratura, pelo Fisco, de termos de ocorréncias.
Do Livro de Registro de Entradas de Servigos

Artigo 87 - O Livro de registro de Entradas de Servicos, destina-se a registrar e identificar:

| - a entrada e saida de bens vinculados a potencial ou efetiva prestacéo de servigos no estabelecimento;

Il - o tomador de servigo;

Il - o objeto e o valor do contrato de prestagdo de servigo, seja este tacito ou escrito;

IV - 0 motivo ou a finalidade da entrada do bem vinculado a potencial ou efetiva prestagio de servigo, no estabelecimento.

Paragrafo Unico. Para efeito deste artigo, considera-se bem corpdreo ou incorpéreo o que entrar fisica ou juridicamente,
formal ou informalmente, no estabelecimento.

Artigo 88 - O Livro de Registro de Entradas de Servigos devera ser escriturado no momento da entrada e da saida do bem.

Artigo 89 - S&o obrigadas & escriturar o Livro de Registro de Entradas de Servigos as empresas que exercam as
atividades, devidamente identificadas no Cédigo de Atividades Econdmicas e Sociais, em cujo estabelecimento ocorra a entrada de
bens com vinculagao, de qualquer natureza, 3 efetiva ou potencial prestagéo de servigos:

Paragrafo Unico. A obrigagéo podera ser dispensada, a critério do fisco e mediante requerimento do contribuinte, quando
for regularmente escriturado livro de contetido similar.

Artigo 90 - Os prestadores de servigo, obrigados & escrituragéo do Livro de Registro de Entradas de Servigos, quando
emitirem Nota Fiscal de Servico, fardo nela constar, obrigatéria mente, no campo "Descrigéo dos Servigos", o nimero do registro no
Livro de Registro de Entradas de Servigos, que deu origem & prestagéo de servigo descrito na Nota Fiscal de Servigo.

Da Autenticagio de Livro Fiscal

Artigo 91 - Os livros fiscais deverao ser autenticados pela reparticéo fiscal competente, antes de sua utilizaczo.

Artigo 92 -A autenticag&o dos livros sera feita mediante sua apresentagéo a repartigéo fiscal.

§ 1°. A autenticacéo sera feita na propria pagina em que o termo de abertura for lavrado e assinado pelo contribuinte ou
seu representante legal.

§ 2°. A nova autenticagéo s6 sera concedida mediante a apresentacéo do livro encerrado.

Da Escrituragio de Livro Fiscal

Artigo 93 - Os langamentos, nos livros fiscais, devem ser feitos a tinta, com clareza e exatidao, observada rigorosa
ordem cronolégica e, somados no (ltimo dia de cada més, sendo permitida a escrituragdo por processo mecanizado ou
computagéo eletrénica de dados, cujos modelos a serem utilizados ficaréio sujeitos & prévia autorizag&o no drgéo fiscal competente.

§ 1°. Os livros ndo podem conter emendas, borres, rasuras, bem como péginas, linhas ou espagos em branco.

§ 2°. Quando ocorrer a existéncia de rasuras, emendas ou borrdes, as retificagdes serdo esclarecidas na coluna
"Observagoes".

§ 3°. Aescrituragéo dos livros fiscais ndo poderé atrasar mais de 10 (dez) dias.

Artigo 94 - Nos casos de simples alteraggo de denominago, local ou atividade, a escrituragio continuara nos mesmos
livros fiscais, devendo, para tanto, apor, através de carimbo, a nova situagao.

Artigo 95 - Os contribuintes que possuirem mais de um estabelecimento, manteréo escrituracso fiscal distinta em cada um
deles.

Artigo 96 - Os livros fiscais, serdo de exibigdo obrigatéria & Fiscalizagdo Municipal e deveréo ser conservados, no arquivo
do contribuinte, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do encerramento da escrituragéo.

Dos Documentos Fiscais

Artigo 97 - Os contribuintes do Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza, devido sobre o preco ou receita bruta,
emitirdo obrigatoriamente os seguintes Documentos Fiscais.

I - Nota Fiscal de Servigos, Série A;

Il - Nota Fiscal de Servicos, Série B;

lit - Nota Fiscal de Servigos, Série C;

IV - Nota Fiscal de Servigos, Série D:

V - Nota Fiscal Fatura de Servicos;

VI — Cupom Fiscal de Maquina Registradora;

VIl - Manifesto de Servigo;

VIl - Declaragéo de Servigos de Instituigdes Financeiras - DESIF;

IX - Declaragdo Mensal de Servigos Tomados - DESET:

Artigo 98 - Sem prejuizo de disposigdes especiais, inclusive quando concernentes a outros impostos, a Nota Fiscal De
Servicos contera:

| - a denominagéo Nota Fiscal de Servigos, Série, ou Manifesto de Servicos, conforme o caso;

Il - o niimero de ordem, nimero da via e destinacao;

Il - natureza dos servigos;

IV - nome, endereco e os nimeros de inscricdo municipal e 0 CNPJ do estabelecimento emitente;
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V- o nome, enderego e os nimeros de inscrigdo municipal, estadual e no CGC do estabelecimento usuério dos servigos;

VI - a discriminagéo das unidades e quantidades;

VIl - a discriminag@o dos servigos prestados;

VIII - os valores unitarios e respectivos totais;

IX - o nome, o enderego e os nimeros de inscrigdo estadual e no CNPJ do impressor da nota, a data e a quantidade de
impress&o, o nimero de ordem da primeira e da ultima nota impressa e o nimero da "Autorizagdo de Impressio de Documento
Fiscal e Gerencial" - AIDFG;

X - data da emisséo;

Xl - o dispositivo legal relativo & imunidade ou a nao incidéncia do imposto sobre servico de qualquer natureza,
quando for o caso.

Paragrafo Unico. As indicacdes dos incisos |, II , V, e IX serdo impressas tipograficamente.

Artigo 99 - S&o dispensados da emiss&o de notas fiscais de servicos:

| - os estabelecimentos fixos de diversdes publicas que vendam bilhetes, cartelas, "poules"” e similares;

Il - os estabelecimentos de ensino, desde que os documentos a serem emitidos, referentes a prestagdo dos respectivos
servigos, sejam aprovados pela reparti¢éo fiscal;

Ill - concessionarios de fransporte coletivo, exceto quando da ocorréncia de servigos especiais contratados por
terceiros;

IV - demais contribuintes que, pela caracteristica de atividade, pela documentagéo e controle contébil préprio, permita a
verificagéo de efetiva receita de prestagéo, a juizo da reparticgo fiscal.

§ 1° Tratando-se de diversées em carater permanente, exceto cinemas, a confecgéo de bilhetes, cartelas, "poules” e
similares, dependera de prévia autorizagéo da repartigao fiscal.

§ 2°. Tratando-se de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, sociedade de crédito,
financiamento e investimentos (financeiras), sociedades de crédito imobiliario, inclusive associagfes de poupanga e empréstimos,
sociedade corretoras de titulo, cambio e valores mobiliarios, sociedades distribuidoras de titulos e valores mobiliarios, a dispensa da
emiss@o de Nota Fiscal de Servigos fica condicionada:

a) a manutencéo, a disposigéo do Fisco Municipal, de balancetes analiticos, a nivel de subtitulo interno;

b) & apresentagéo dos livros e documentos legais relacionados ao fato gerador do imposto;

c) ao preenchimento e entrega da Declaragéo de Servigos.

§ 3°. A dispensa da emiss&o de Notas Fiscais de Servigos, em nenhuma hipétese, desobriga ao contribuinte da utilizagio
do Livro de Registro de Utilizagdo de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncia.

Artigo 100 - Os documentos fiscais , serdo extraidos por decalque ou carbono, devendo ser manuscritos, a tinta, ou
lapis-tinta, ou preenchido por processo mecanizado ou de computagio eletrnica, com indicacao legivel em todas as vias.

Artigo 101 - Quando a operagéo estiver beneficiada por imunidade, essa circunstancia sera mencionada no documento
fiscal, indicando-se o dispositivo legal pertinente.

Artigo 102 - Considerar-se-@0 inidéneos, fazendo prova apenas a favor do Fisco, os documentos que nao obedecerem
as normas contidas nesta Lei.

Artigo 103 - As Notas Fiscais serdo numeradas tipograficamente, em ordem, de 000001 a 999999, e enfaixadas em
blocos uniformes de cinqlienta jogos, admitindo-se, em substituicio aos blocos, que os Notas Fiscais sejam confeccionadas em
formularios continuos.

§ 1°. Atingindo-se o nimero de 999.999, a numeragao devera ser reiniciada, aumentando-se outra letra idéntica a da série.

§ 2°. As Notas Fiscais n&o poderao ser emitidas fora da ordem do mesmo bloco, nem extraidas de bloco novo sem que se
tenha esgotado o de numeragéo imediatamente anterior.

Artigo 104 - Quando a Nota Fiscal for cancelada conservar-se-8o, no bloco, todas as vias com declaragéo dos motivos
que determinaram o cancelamento.

Da Nota Fiscal de Servigos, Série A

Artigo 105 -. A Nota Fiscal de Servigos, Série A, que ndo sera inferior a 115 x 170 mm, sera extraida, no minimo, em 3
(trés) vias, que terdo as seguintes destinagao:

| - a primeira via - usuario dos servigos;

Il - a segunda via - contribuinte;

lll - aterceira via - presa ao bloco, para exibicio ao Fisco.

Da Nota Fiscal de Servigos, Série B

Artigo 106 - A Nota Fiscal de Servigos, Série B, ndo sera inferior a 75 x 105 mm e seré extraida, no minimo, em 2 (duas)
vias, que terdo a seguinte destinacao:

| - primeira via - usuario dos servigos;

Il - segunda - presa ao bloco, para exibicdo ao Fisco.

Da Nota Fiscal de Servigos, Série C

Artigo 107 - A Nota Fiscal de Servigos, Série C, destinada ao uso de estacionamento de veiculos, além das indicagées
previstas, devera, ainda, conter impressas as expressoes:

I - preco hora;

Il - placa do veiculo;

lll - horério de entrada e saida do veiculo.

Paragrafo Unico. A Nota Fiscal de Servigos, Série C, que ndo seré inferior a 80 x 80 mm, devera ser emitida em 2 (duas)
vias, com a seguinte destinagéo:

|- a primeira via - sera conservada pelo contribuinte para exibicéo ao Fisco;

Il - a segunda via - usuario dos servigos;

Da Nota Fiscal de Servigos, Série E
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Artigo 108 - A Nota Fiscal de Servigos, Série E, que nao sera inferior a 50 x 80 mm, sera extraida, no minimo, em 3 (trés)
vias, que terdo a seguinte destinacso:

| - controle de entrada;

Il - controle da saida e do caixa.

§ 1° Sem prejuizo de outras informacées de interesse do contribuinte, a Nota Fiscal de Servicos, Série E, além
das indicagbes previstas deverao, ainda conter impressas as expressdes:

| - hora da entrada;

Il - nimero do apartamento ou quarto;

Il - prego unitario do servigo;

IV - hora da saida;

§ 2°. Seréo preenchidos no ato da entrada do usuario os campos de que tratam os incisos 1, Il e Ill do paragrafo anterior.

§ 3°. Seréo impressas, por dispositivo préprio, a hora da entrada e de saida do usudrio do servigo.

§ 4°. A Nota Fiscal de Servigos, Série E, sera utilizada exclusivamente pelos estabelecimentos que prestem servigos de
hospedagem em motéis e similares.

Da Nota Fiscal Fatura de Servigos

Artigo 109 - A Nota Fiscal podera servir como Fatura, feita a inclusdo dos elementos necessarios, caso em que a
denominagéo, passa a ser Nota Fiscal Fatura de Servigos.

Do Manifesto de Servigos

Artigo 110 - O Manifesto de Servigo, o qual ndo sera inferior a 50 x 80 mm, sera extraido, no minimo, em 2 (duas) vias,
que ter&o a seguinte destinacéo:

| - primeira via - acompanha a efetiva ou potencial prestacéo de servigo:

Il - segunda via - presa ao bloco para exibigéo ao fisco.

Artigo 111 - Sem prejuizo de outras informagdes de interesse do contribuinte, 0 Manifesto de Servigo, além das indicagées
previstas devera ainda, conter impressas as expressdes:

| - descrigéo do bem vinculado & efetiva ou potencial prestagéo do servigo;

Il - local da prestag@o de servicos;

Artigo 112 - Sempre que o servico ou etapa de qualquer natureza a ele vinculada, for executado fora do
estabelecimento, o prestador emitira o Manifesto de Servigo que se destina a identificar:

I - os bens vinculados a prestagéo do servigo;

Il - o tomador de servigo e o local onde ele sera prestado.

Parégrafo Unico. O deslocamento do bem vinculado & efetiva ou potencial prestacéo do servico sera acompanhado da
primeira do Manifesto de Servigo.

Artigo 113 - S&o obrigadas a emitir 0 Manifesto de Servicos, as empresas que exercam atividades, devidamente
identificadas no Cédigo de Atividades Econdmicas e Sociais, fora do estabelecimento.

Artigo 114 Os prestadores de servigo, obrigados & emiss@o do Manifesto de Servigo, quando emitirem Nota Fiscal de
Servico,fardo nela constar, obrigatoriamente, no campo "Descricdo dos Servigos", o niimero do Manifesto de Servigo que deu
origem & prestagdo de servigo descrito na Nota Fiscal de Servigo.

Do Cupom Fiscal de Maquina Registradora

Artigo 115 - A requerimento do contribuinte, a autoridade tributaria podera autorizar a emisséo de cupom fiscal de maquina
registradora, que devera registrar as operagdes em fita-detalhe (bobina fixa).

Artigo 116 O cupom fiscal entregue a particular, no ato do recebimento dos servicos, conterd, no minimo, as seguintes
indicagdes impressas mecanicamente:

I - nome, enderego e niimeros de inscrigio municipal e do CNPJ, do estabelecimento emitente:

Il - dia, més e ano da emissao:;

I1l - nimero de ordem de cada operagio, obedecida 4 rigorosa seqiéncia;

IV - valor total da operacéo;

V - nimero de ordem da maquina registradora.

Artigo 117 - A fita detalhe devera conter, além das indicagbes do artigo anterior, o total diario das operagées.

Artigo 118 - O contribuinte é obrigado a conservar as bobinas fixas 3 disposigéo da fiscalizagéo, pelo prazo comum aos
demais documentos fiscais, e a possuir talonario de nota fiscal, para uso eventual, quando a maquina apresentar qualquer defeito.

Artigo 119 - A maquina registradora néo pode ter teclas ou dispositivos que impegam a emisséo do cupom ou que
impossibilitem a operagéo de somar, devendo todas as operagdes ser acumuladas no totalizador-geral.

Artigo 120 - O contribuinte que mantiver em funcionamento maquina registradora em desacordo com as disposi¢des desta Segdio tera a
base de calculo do imposto devido arbitrada, durante o periodo de funcionamento irregular, caso néo tenha outro documento fiscal estabelecido por
lei.

Das Declaragdes Fiscais

Artigo 121 - As Declaragées Fiscais serdo preenchidas, - mensalmente, quando nio houver receita, substituicdo ou

responsabilidade sujeitas ao ISSQN, quando devera conter: "NAO HOUVE MOVIMENTO TRIBUTAVEL".

Artigo 122 - As Declaragdes Fiscais, que ndo serdo inferiores a 20 x 30 cm, serdo extraidas, no minimo, em 2 (duas)
vias, que terdo a seguinte destinagio:

| - a primeira via - Prefeitura;

Il - a:segunda via - arquivo do contribuinte, em ordem cronolégica, a disposicao do fisco.

Artigo 123 - O contribuinte devera preencher as Declaragdes Fiscais, e entrega-las até o dia 15 (quinze) do més
subsequente ao da ocorréncia.

Artigo 124 - O nio preenchimento das Declaragbes Fiscais, a omissdo de elementos ou de sua entrega, a
reparticéo competente, nos prazos estabelecidos, implicara penalidades previstas nesta Lei.



Dos Documentos Gerenciais

Artigo 125 - Sao Documentos Gerenciais:

| - recibos;

Il - orcamentos;

lIl - ordens de servigos;

IV - outros:

a) utilizados com idéntico objetivo;

b) semelhantes e congéneres;

<) a critério do fisco.

Artigo 126 - Sem prejuizo de disposicdes especiais, inclusive quando concernentes a outros impostos, o Documento
Gerencial contera:

| - a denominagéo do Documento Gerencial;

Il - o ndmero de ordem, niimero da vias e destinagao;

II! - natureza dos servigos;

IV - nome, endereco e os nlimeros de inscricdo municipal e o CNPJ do estabelecimento emitente;

V - 0 nome, enderego e os nimeros de inscriggo municipal, estadual e no CGC do estabelecimento usuario dos servigos;

VI - a discriminag&o das unidades e quantidades;

VIl - a discriminac&o dos servigos prestados;

VIIl - os valores unitarios e respectivos totais;

IX - 0 nome, o enderego e os nimeros de inscricdo estadual e no CNPJ do impressor do documento, a data e a
quantidade de impress&o, o nimero de ordem da primeira e da ultima nota impressa e o nimero da "Autorizagdo de Impressao de
Documento Fiscal e Gerencial" - AIDFG;

X - data da emisséao;

Paragrafo Unico. As indicagbes dos incisos I, Il , V, e IX serdo impressas tipograficamente.

Artigo 127 - Os documentos gerenciais, serdo extraidos por decalque ou carbono, devendo ser manuscritos, a tinta, ou
lapis-tinta, ou preenchido por processo mecanizado ou de computagao eletronica, com indicagéo legivel em todas as vias.

Artigo 128 - Considerar-se-d0 inidéneos, fazendo prova apenas a favor do Fisco, os documentos que n&o obedecerem
as normas contidas nesta Lei.

Artigo 129 - Os Documentos Gerenciais serdo numerados tipograficamente, em ordem, de 000001 a 999999, e enfaixados
em blocos uniformes de cingiienta jogos, admitindo-se, em substituicdo aos blocos, que os Documentos Gerenciais sejam
confeccionados em formularios continuos.

§ 1°. Atingindo-se o niimero de 999.999, a numeragéo devera ser reiniciada, aumentando-se outra letra idéntica a da série.

§ 2°. Os Documentos Gerenciais nio poderdo ser emitidos fora da ordem do mesmo bloco, nem extraidos de bloco novo
sem que se tenha esgotado o de numeragéo imediatamente anterior.

Artigo 130 - Quando a Nota Fiscal for cancelada conservar-se-&0, no bloco, todas as vias com declaragéo dos motivos
que determinaram o cancelamento.

Da Autoriza¢do de Impressio de Documento Fiscal e Gerencial

Attigo 131 - Os estabelecimentos graficos somente poderéo confeccionar os documentos fiscais e gerenciais mediante
prévia autorizagéo do 6rgéo competente do Departamento de Financas.

§ 1° A autorizagdo sera concedida por solicitagdo do contribuinte, mediante preenchimento de Autorizagdo de

Impresséo de Documento Fiscal e Gerencial - AIDFG, contendo as seguintes indicagGes minimas:

| - a denominagao Autorizacso de Impresséo de Documento Fiscal e Gerencial - AIDFG;

Il - nome, enderego e nimero de inscrigéo municipal, estadual no CNPJ, do estabelecimento grafico;

lli - nome, enderego e niimero de inscricdo municipal e no CNPJ do usudrio dos documentos fiscais e gerenciais a serem
impressos;

IV - espécie do documento fiscal e gerencial, série, nimero inicial e final dos documentos a serem impressos, quantidade e
titulo; i

V - observagées;

VI - data do pedido;

VII - assinatura do responsavel pelo estabelecimento, usuario do documento, pelo estabelecimento gréfico e do funcionario
que autorizar a impress&o, além do carimbo da reparticao;

VIl - data da entrega da autorizagéo ja deferida, identidade e assinatura da pessoa a quem tenha sido entregue.

§ 2°. As indicages constantes dos incisos | e [l do paréagrafo anterior serao impressas.

§ 3° Cada estabelecimento grafico devera possuir talonario préprio, em jogos soltos, de Autorizagdo de Impressio de
Documento Fiscal e Gerencial.

§ 4°. O formuiério sera preenchido em 3 (trés) vias, com a seguinte destinacao:

| - primeira via - reparticéo fiscal, para juntada ao prontuario do estabelecimento usuario;

il - segunda via - estabelecimento usuario;

Il - terceira via - estabelecimento grafico.

§ 5°. A autorizagéo de que trata o artigo podera ser cancelada, a juizo do fisco.

Artigo 132 - Os contribuintes do imposto sobre servigos de qualquer natureza que também o sejam do imposto sobre
circulagéo de mercadorias e servicos poderao, caso o Fisco Estadual autorize, utilizar o modelo de Nota Fiscal Estadual, adaptada as
operagfes que envolvam a incidéncia dos dois impostos.

Paragrafo Unico. Apés a autorizagéo do Fisco Estadual, o contribuinte devera submeter a nota fiscal a provacéo ao Fisco
Municipal, juntando:

I - cdpia do despacho da autorizagéo estadual, atestando que o modelo satisfaz as exigéncias da legislagio respectiva;

Il - 0 modelo de Nota Fiscal adaptada e autorizada pelo Fisco Estadual;

Il - razdes que levaram o contribuinte a formular o pedido.

Artigo 133 - A Autorizacdo de Impressdo de Documento Fiscal e Gerencial - AIDFG sera concedida ao contribuinte
mediante a observancia dos seguintes critérios:




I - para solicitagéo inicial sera concedida autorizagéo para a impressao de, no maximo, 05 (cinco) talonarios;
Il - para as demais solicitagdes serdo concedidas autorizacdes para a impresséo, com base na média mensal de emissao,

" de quantidade necesséria para suprir a demanda do contribuinte, no maximo, por 36 (trinta e seis) meses;

Paragrafo Unico. O disposto no inciso Il ndo se aplica a formularios continuos destinados a impressdo de documentos
fiscais e gerenciais por processamento eletrénico de dados, quando sera concedida autorizacdo para a impressao, com base na
média mensal de emiss&o, de quantidade necesséria para suprir a demanda do contribuinte, no maximo, por 36 (trinta e seis) meses;

Artigo 134 - O prazo para utilizagéo de documento fiscal e gerencial fica fixado em 36 (trinta e seis) meses, contados da
data de expedicdo da AIDFG, sendo que o Estabelecimento Grafico fara imprimir no cabegalho, em destaque, logo apés a
denominagéo do documento fiscal e gerencial e, também, logo apés o nimero e a data da AIDFG constantes de forma impressa, a
data limite para seu uso, com insercio da seguinte expressdo: “vélido para uso até.."(trinta e seis meses apés a data da
AIDFG).

Artigo 135 - Encerrado o prazo estabelecido no artigo anterior, os documentos fiscais e gerenciais, ainda ndo utilizados,
seréo cancelados pelo proprio contribuinte, que conservara todas as vias dos mesmos, fazendo constar no Livio de Registro de
Utilizagdo de Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias, na coluna "Observagdes”, as anotacées referentes ao cancelamento.

Artigo 136 - Considera-se iniddneo, para todos os efeitos legais, o documento fiscal e gerencial emitido apds a data limite
de sua utifizagéo, independentemente de formalidade ou atos administrativos de autoridade fazendaria municipal.

Do Regime Especial de Escrituragio
de Livro Fiscal e Emissido de Documento Fiscal
Artigo 137 - O Secretario, responsavel pela area fazendaria, podera estabelecer, de oficio ou a requerimento do interessado,
regime especial para escrituragéo de livro fiscal e emisséo de documento fiscal.
Artigo 138 - O regime especial podera, a qualquer tempo, ser modificado ou cancelado.
Artigo 139 - O pedido de concesséo de regime especial, inclusive através de processamento de dados, sera apresentado
pelo contribuinte a reparticio competente.
Paragrafo Unico. O pedido deve ser instruido quanto & identificagdo da empresa e de seus estabelecimentos, se houver,
€ com copia dos modelos e sistemas pretendidos, com a descric&o geral de sua utilizagéo.
Artigo 140 - A extens&o do regime especial concedido pelo Fisco de outro Municipio dependera de aprovacéo por parte da
autoridade competente.
Paragrafo Unico. Para aprovacio do regime, o contribuinte devera instruir o pedido com copias autenticadas de todo
expediente relativo a concesséo obtida.
Artigo 141 - Na hipétese de contribuinte simultaneo do ICMS e do ISSQN e que deseje um tnico sistema de escrituragéo
de livio e emisséo de documento fiscal devera, primeiramente, obter aprovagédo do Fisco Estadual e, posteriormente cumprir o
procedimento estabelecido.
Do Extravio e da Inutilizagéo de Livro
e Documento Fiscal e Gerencial

Artigo 142 - O extravio ou inutilizacdo de livros e documentos fiscais e gerenciais e comerciais deve ser comunicado, por
escrito, & reparticao fiscal competente, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da ocorréncia.

§ 1°A peticdo deve mencionar as circunstancias de fato, esclarecer se houve registro policial, identificar os livros e
documentos extraviados ou inutilizados, e informar a existéncia de débito fiscal e dizer da possibilidade de reconstituicdo da escrita,
que devera ser efetuada no prazo maximo de 60 (sessenta) dias.

§ 2°. O contribuinte fica obrigado, ainda, a publicar edital sobre o fato, em jornal oficial ou no de maior circulagdo do
Municipio, que devera instruir a comunicagéo prevista no paragrafo anterior.

§ 3° A legalizagao dos novos livros fica condicionada & observancia do disposto neste artigo.

Das Disposi¢des Finais

Artigo 143 - Todo contribuinte é obrigado a exibir os livros fiscais e comerciais, os documentos gerenciais, os
comprovantes da escrita € os documentos instituidos nesta Lei, bem como prestar informacées e esclarecimentos sempre que os
solicitem as Autoridades Fiscais.

Artigo 144 - Os livros obrigatérios de escrituragdo comercial e fiscal, bem como os documentos fiscais, gerenciais e nao-
fiscais comprovantes dos lancamentos neles efetuados, deverao ser conservados pelo prazo de 5 (cinco) anos, no estabelecimento
respectivo, & disposigéo da fiscalizagéo, e dele s6 poderéo ser retirados para atender a requisicdo da Autoridade Fiscal.

Paragrafo Unico. E facultada a guarda do Livro de Registro de Servicos Prestados pelo responsavel pela escrita fiscal e
comercial do contribuinte.

Artigo 145 - Os contribuintes obrigados a emisséo de Nota Fiscal de Servigo deverado manter, em local visivel e de acesso
ao publico, junto ao local de pagamento, ou aonde o fisco vier a indicar, mensagem no seguinte teor: "Este estabelecimento é
obrigado a emitir Nota Fiscal de Servigo — Qualquer Reclamagso, Ligue para a Fiscalizagio Municipal".

Paragrafo Unico. A mensagem seré inscrita em placa ou painel de dimensées nao inferiores a 25 cm x 40 cm.

Artigo 146 - E facultado ao contribuinte aumentar o nimero de vias dos documentos fiscais e
gerenciais, fazer conter outras indicagdes de interesse do emitente, desde que ndo prejudiquem a clareza do
documento nem as disposi¢des desta Lei.

Artigo 147 -Fica revogado os artigos 152 & 212 da Lei Municipal de n® 298/93 de 23/1 2/1993 (Cédigo Tributario Municipal)
bem como, demais disposicdes legais em contrario.

Artigo 148 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2004.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 28 DE NOVEMBRO DE 2003.
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ANEXO |

LISTA DE SERVIGCOS

1 -Servigos de informatica e congéneres.
1.01 — Anélise e desenvolvimento de sistemas,
1.02 - Programagao.
1.03 — Processamento de dados e congéneres.
1.04 — Elaboragéo de programas de computadores, inclusive de jogos eletronicos.
1.05 — Licenciamento ou cess&o de direito de uso de programas de computagao.
1.06 — Assessoria e consultoria em informatica.

1.07 — Suporte técnico em informatica, inclusive instalagéo, configuragio e manutengéo de programas de computagéo e bancos
de dados.

1.08 — Planejamento, confecg&o, manutengéo e atualizagio de paginas eletronicas.
2 - Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 — Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
3 - Servigos prestados mediante locagéo, cessio de direito de uso e congéneres.

3.01 — Cess#o de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.02 - Exploragéo de saldes de festas, centro de convengSes, escritérios virtuais, stands, quadras esportivas, estadios, ginasios,
. auditérios, casas de espetaculos, parques de diversdes, canchas e congéneres, para realizagio de eventos ou negocios de qualquer
natureza,

3.03 ~ Locag&o, sublocagso, arrendamento, direito de passagem ou permisséo de uso, compartilhado ou néo, de ferrovia,
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.04 - Cessé&o de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario.
4 - Servigos de satide, assisténcia médica, e congéneres.
4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 ~ Analises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonancia magnética,
radiologia, tomografia e congéneres.

4.03 — Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatérios, manicomios, casas de saude, prontos-socorros, ambulatérios e
congéneres.

4.04 - Instrumentacéo cirdrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive servigos auxiliares.
. 4.07 - Servigos farmacéuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 ~ Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, organico e mental.
4.10 — Nutrigéo.
4.11 - Obstetricia.
4.12 - Odontologia.
4.13 —- Ortoptica.

4.14 - Préteses sob encomenda.

4.15 - Psicanalise.
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4.16 - Psicologia.

4.17 - Casas de repouso e de recuperacao, creches, asilos e congéneres.

4.18 — Inseminacéo artificial, fertilizag&o “in vitro” e congéneres.

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, évulos, sémen e congéneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgaos e materiais biolégicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével, e congéneres.

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestacéo de assisténcia médica, hospitalar, odontolégica, e
congéneres,

4.23 - Outros planos de salde que se cumpram através de servigos de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou
apenas pagos pelo operador do plano mediante indicagéo do beneficiario.

§ ~ Servigos de medicina e assisténcia veterinaria, e congéneres.

5.01 — Medicina veterinaria e zootecnia.

5.02 — Hospitais, clinicas, ambulatérios, prontos-socorros e congéneres, na area veterinaria.
5.03 — Laboratérios de analise na area veterinaria.

5.04 - Inseminagéo artificial, fertilizagéo “in vitro” e congéneres.

5.05 — Bancos de sangue e de orgéos e congéneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgdos e materiais biolégicos de qualquer espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento movel, e congéneres.

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congéneres.

5.09 - Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinaria.

6 — Servigos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.

6.02 — Esteticistas, tratamentos de pele, depilagéo e congéneres.

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

6.04 — Ginastica, danca, esportes, natagéo, artes marciais e demais atividades fisicas.

6.05 — Centros de emagrecimento, Spa e congéneres.

7 -~ Servigos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgiio civil, manutengio, limpeza, meio
ambiente, saneamento e congéneres.

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congéneres.

7.02 — Execugéo, por administragéo, empreitada ou sub-empreitada, de obras de construcéo civil, hidraulica ou elétrica e de
outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuragdo de pogos, escavagéo, drenagem e irrigagéo, terraplanagem,
pavimentagao, concretagem e a instalagdo e montagem de produtos, pegas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador de servigos fora do local da prestagio dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 — Elaboragéo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e
servigos de engenharia; elaborag&o de anteprojetos, projetos basicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 — Demolicao.

7.05 ~ Reparagio, conservacéo e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congéneres (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador dos servigos, fora do local da prestagéo dos servicos, que fica sujeito ao ICMS).

7.06 — Colocagio e instalacio de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisérias, placas de
gesso e congéneres, com material fornecido pelo tomador do servigo.

7.07 — Recuperagéo, raspagem, polimento e lustragéo de pisos e congéneres.

7.08 — Calafetagao.
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7.09 — Varrigao, coleta, remocéo, incineragéo, tratamento, reciclagem, separagdo e destinagéo final de lixo, rejeitos e outros
residuos quaisquer.

7.10 — Limpeza, manutengio e conservago de vias e logradouros publicos, iméveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congéneres.

7.11 — Decorac8o e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

7.12 — Controle e fratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e biolégicos.

7.13 — Dedetizagéo, desinfecgéo, desinsetizagao, imunizagao, higienizagéo, desratizagao, pulverizagéo e congéneres.
7.14 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagao e congéneres.

7.15 — Escoramento, contengédo de encostas e servigcos congéneres.

7.16 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, agudes e congéneres.

7.17 - Acompanhamento e fiscalizagdo da execugdo de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.

7.18 — Aerofotogrametria (inclusive interpretagdo), cartografia, mapeamento, levantamentos topogréficos, batimétricos,
geograficos, geodésicos, geolégicos, geofisicos e congéneres.

7.20 - Pesquisa, perfuragdo, cimentagéo, mergulho, perfilagem, concretagem, testemunhagem, pescaria, estimulagéo e outros
servigos relacionados com a exploragao e explotagéo de petréleo, gas natural e de outros recursos minerais.

7.21 — Nucleagéo e bombardeamento de nuvens e congéneres.

8 - Servicos de educagio, ensino, orientagdo pedagdgica e educacional, instrugado, treinamento e avaliagdo pessoal de
qualquer grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 — Instrugéo, treinamento, orientagao pedagdgica e educacional, avaliagdo de conhecimentos de qualquer natureza.

9 - Servigos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.

9.01 —~ Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, “apart-service” condominiais, “flat”, “apart-hotéis”, hotéis residéncia,
“residence-service”, “suite service”, hotelaria maritima, motéis, pensées e congéneres; ocupagéo por temporada com fornecimento

de servigo (o valor da alimentagéo e gorjeta, quando incluido no prego da diéria, fica sujeito ao Imposto Sobre Servigos).

9.02 — Agenciamento, organizagdo, promogao, intermediacdo e execugdo de programas de turismo, passeios, viagens,
excursdes, hospedagens e congéneres.

9.03 ~ Guias de turismo.
10 - Servigos de intermediagdo e congéneres.

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de cambio, de seguros, de cartdes de crédito, de planos de salde e de
planos de previdéncia privada.

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de titulos em geral, valores mobilidrios e contratos quaisquer.
10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediagéo de direitos de propriedade industrial, artistica ou literaria.

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de contratos de arrendamento mercantil “leasing”, de franquia
“franchising” e de faturizagéo “factoring”.

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de bens moéveis ou iméveis, ndo abrangidos em outros itens ou subitens,
inclusive aqueles realizados no ambito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 — Agenciamento maritimo.

10.07 — Agenciamento de noticias.

10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculagéo por quaisquer meios.
10.09 — Representacao de qualquer natureza, inclusive comercial.

10.10 - Distribuicdo de bens de terceiros.

11 - Servigos de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilincia e congéneres.

11.01 — Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcagdes.
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11.02 - Vigilancia, seguranga ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 —- Escolta, inclusive de veiculos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depésito, carga, descarga, arrumagao e guarda de bens de qualquer espécie.
12 ~ Servigos de diversdes, lazer, entretenimento e congéneres.
" 12.01 - Espetaculos teatrais.
12.02 — Exibigdes cinemétogréficas.
12.03 — Espetaculos circenses.
12.04 —~ Programas de auditdrio.
12.05 — Parques de diversdes, centros de lazer e congéneres.
12.06 — Boates, "taxi-dancing” e congéneres.
12.07 - "Shows”, "ballet’, dangas, desfiles, bailes, dperas, concertos, recitais, festivais e congéneres.
12.08 — Feiras, exposi¢des, congressos e congéneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversdes eletrdnicas ou nao.
12.10 - Corridas e competi¢bes de animais.
12.11 — CompeticSes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participago do espectador.
12.12 — Execugéo de musica.

12.13 - Produgéo, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetaculos, entrevistas, shows, ballet, dangas, desfiles,
bailes, teatros, 6peras, concertos, recitais, festivais e congéneres.

12.14 — Fornecimento de musica para ambientes fechados ou néo, mediante transmisséo por qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folcloricos, trios elétricos e congéneres.

12.16 — Exibig&o de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, “shows”, concertos, desfiles, éperas, competigdes esportivas, de
destreza intelectual ou congénere.

12.17 — Recreagéo e animagao, inclusfve em festas e eventos de qualquer natureza.

13 ~ Servigos relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.

13.01 - Fonografia ou gravagéo de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congéneres.

13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelacéo, ampliagéo, cdpia, reprodugéo, trucagem e congéneres.

13.03 — Reprografia, microfiimagem e digitalizagéo.

13.05 — Composigéo gréfica, fotocomposigéo, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.

14 - Servigos relativos a bens de terceiros.

14.01 — Lubrificag&o, limpeza, lustragéo, reviséo, carga e recarga, conserto, restauragéo, blindagem, manutengdo e conservacio
de maquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto pecas e partes empregadas, que
ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 — Assisténcia técnica.

14.03 — Recondicionamento de motores (exceto pegas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.04 — Recauchutagem ou regeneragéo de pneus.

14.05 ~ Restauragio, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento,
galvanoplastia, anodizagao, corte, recorte, polimento, plastificagio e congéneres, de objetos quaisquer.

14.06 — Instalacdo e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuario
final, exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 - Colocagéo de molduras e congéneres.



14.08 — Encadernagéo, gravagao e douragéo de livros, revistas e congéneres.

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuario final, exceto aviamento.
14.10 — Tinturaria e lavanderia.

14.11 — Tapecaria e reforma de estofamentos em geral.

14.12 — Funilaria e lanternagem.

14.13 — Carpintaria e serralheria.

15 = Servigos relacionados ao setor bancario ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituicées financeiras
autorizadas a funcionar pela Unido ou por quem de direito.

15.01 — Administragéo de fundos quaisquer, de consércio, de cartdo de crédito ou débito e congéneres, de carteira de clientes, de
cheques pré-datados e congéneres.

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicagéo e caderneta de poupanga, no
Pais e no exterior, bem como a manutengao das referidas contas ativas e inativas.

15.03 — Locagéio e manutencdo de cofres particulares, de terminais eletronicos, de terminais de atendimento e de bens e
equipamentos em geral.

15.04 — Fornecimento ou emiss&o de atestados em geral, inclusive atestados de idoneidade, atestado de capacidade financeira e
congéneres.

15.05 — Cadastro, elaboragéo de ficha cadastral, renovagdes cadastrais e congéneres, inclusdo ou exclusédo no Cadastro de
Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 — Emissao, re-emisséo e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega
de documentos, bens e valores; comunicagdo com outra agéncia ou com a administragdo central; licenciamento eletronico de
veiculos; transferéncia de veiculos; agenciamento fiduciario ou depositario; devolugao de bens em custédia.

15.07 — Acesso, movimentagéo, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone,
fac-simile, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informagdes relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 — Emisséao, re-emisséo, alteracéo, cessdo, substituicdo, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, andlise e
avaliagdo de operagbes de crédito; emissdo, concesséo, alteragéo ou contratagéo de aval, fianga, anuéncia e congéneres; servicos
relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cesséo de direitos e obrigagdes, substituicdo de garantia,
alteragéo, cancelamento e registro de contrato, e demais servigos relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

15.10 — Servicos relacionados a cobrangas, recebimentos ou pagamentos em geral, de titulos quaisquer, de contas ou carnés, de
cambio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrdnico, automatico ou por maquinas de atendimento;
fornecimento de posicdo de cobranga, recebimento ou pagamento; emissdo de carnés, fichas de compensagéo, impressos e
documentos em geral.

15.11 — Devolugéo de titulos, protesto de titulos, sustacdo de protesto, manutengéo de titulos, reapresentagdo de titulos, e
demais servicos a eles relacionados.

15.12 — Custddia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliarios.

15.13 — Servigos relacionados a operagbes de cambio em geral, edi¢do, alteragdo, prorrogacéo, cancelamento e baixa de
contrato de cambio; emissdo de registro de exportagédo ou de crédito; cobranga ou depdsito no exterior; emissdo, fornecimento e
cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferéncia, cancelamento e demais servicos relativos a carta de crédito de
importacéo, exportagéo e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operagdes de cambio.

15.14 — Fornecimento, emissdo, re-emisséo, renovagdo e manutengio de cartdo magnético, cartdo de crédito, cartao de débito,
cartéo salario e congéneres.

15.15 — Compensagéo de cheques e titulos quaisquer; servigos relacionados a depésito, inclusive depdsito identificado, a saque
de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletronicos e de atendimento.

15.16 — Emisséo, re-emisséo, liquidagéo, alteragdo, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e
similares, por qualquer meio ou processo; servicos relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em geral.

15.17 — Emisséo, fornecimento, devolugéo, sustagéo, cancelamento e oposigéo de cheques quaisquer, avulso ou por taléo.
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15.18 — Servigos relacionados a crédito imobiliario, avaliag@o e vistoria de imével ou obra, analise técnica e juridica, emiss3o, re-
emissdo, alteracdo, transferéncia e renegociagdo de contrato, emissdo e re-emissdo do termo de quitagdo e demais servigos
relacionados a crédito imobiliario.

16 — Servigos de transporte de natureza municipal.

16.01 — Servicos de transporte de natureza municipal.

17 - Servigos de apoio técnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e congéneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, n3o contida em outros itens desta lista; analise, exame, pesquisa,
coleta, compilagéo e fornecimento de dados e informagdes de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 — Datilografia, digitagdo, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audivel, redagao, edi¢do, interpretaco,
revisdo, tradugéo, apoio e infra-estrutura administrativa e congéneres.

17.03 — Planejamento, coordenagéo, programagao ou organizagao técnica, financeira ou administrativa.
17.04 — Recrutamento, agenciamento, selegéo e colocagio de méo-de-obra.

17.05 — Fornecimento de mao-de-obra, mesmo em carater temporario, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou
temporarios, contratados pelo prestador de servigo.

17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promogédo de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade,
elaboragao de desenhos, textos e demais materiais publicitarios.

17.07 - Franquia (franchising).

17.08 — Pericias, laudos, exames técnicos e andlises técnicas.

17.09 - Planejamento, organiza¢éo e administragao de feiras, exposigdes, congressos e congéneres.
17.10 - Organizagéo de festas e recepgdes; bufé (exceto o fornecimento de alimentagéo e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
17.11 = Administragdo em geral, inclusive de bens e negécios de terceiros.

17.12 - Leildo e congéneres.

17.13 — Advocacia.

17.14 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica.

17.15 — Auditoria.

17.16 — Andlise de Organizagao e Métodos.

17.17 — Atuaria e célculos técnicos de qualquer natureza.

17.18 — Contabilidade, inclusive servigos técnicos e auxiliares.

17.19 — Consultoria e assessoria econdmica ou financeira.

17.20- Estatistica.

17.21 — Cobranca em geral.

17.22 — Assessoria, andlise, avaliagdo, atendimento, consulta, cadastro, selegéo, gerenciamento de informagdes, administragéo
de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operagdes de faturizagéo (factoring).

17.23 — Apresentagao de palestras, conferéncias, seminarios e congéneres.

18 - Servigos de regulagdo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspe¢do e avaliagio de riscos para
cobertura de contratos de seguros; prevengao e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.

18.01 - Servigos de regulagdo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecéo e avaliag&o de riscos para cobertura de
contratos de seguros; prevencao e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.

19 - Servicos de distribuicio e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartdes, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos de capitalizagido e congéneres.

19.01 - Servigos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartdes, pules ou cupons de apostas,
sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos de capitalizacdo e congéneres.

20 - Servigos portuarios, aeroportuarios, ferroportuarios, de terminais rodoviarios, ferroviarios e metroviarios.
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20.01 -~ Servigos portuarios, ferroportuarios, utilizagdo de porto, movimentagédo de passageiros, reboque de embarcagdes,
rebocador escoteiro, atracacdo, desatracagdo, servigos de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, servigos
acessorios, movimentagéo de mercadorias, servigos de apoio maritimo, de movimentacéo ao largo, servigos de armadores, estiva,
conferéncia, logistica e congéneres.
20.02 — Servicos aeroportuarios, utilizagdo de aeroporto, movimentagdo de passageiros, armazenagem de qualquer natureza,
capatazia, movimentagdo de aeronaves, servigos de apoio aeroportudrios, servicos acessoérios, movimentagdo de mercadorias,
logistica e congéneres.

20.03 — Servigos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios, movimentacdo de passageiros, mercadorias, inclusive
suas operagdes, logistica e congéneres.

21 - Servigos de registros ptblicos, cartorarios e notariais.

21.01 - Servigos de registros publicos, cartorarios e notariais.

22 - Servigos de exploragao de rodovia.

22.01 — Servigos de exploragdo de rodovia mediante cobranga de prego ou peddgio dos usuarios, envolvendo execugéo de
servigos de conservagdo, manuteng@o, melhoramentos para adequagdo de capacidade e seguranga de ftransito, operacéo,
monitoragéo, assisténcia aos usudrios e outros servigos definidos em contratos, atos de concess@o ou de permiss@o ou em normas
oficiais. :

23 - Servigos de programac¢ao e comunicagao visual, desenho industrial e congéneres.

23.01 - Servigos de programagao e comunicagao visual, desenho industrial e congéneres.

24 - Servigos de chaveiros, confecg¢do de carimbos, placas, sinalizagdo visual, "banners’, adesivos e congéneres.

24.01 - Servigos de chaveiros, confecgdo de carimbos, placas, sinalizagéo visual, “banners”, adesivos e congéneres.

25 - Servigos funerarios.

. 25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixdo, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico;
fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembarago de certidao de 6bito; fornecimento de véu, essa e outros adornos;
embalsamamento, embelezamento, conservagéo ou restauragéo de cadaveres.

25.02 ~- Cremagao de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03 - Planos ou convénio funerarios.

25.04 — Manutengéo e conservagéo de jazigos e cemitérios.

26 ~ Servigos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive
pelos correios e suas agéncias franqueadas; “courrier” e congéneres.

26.01 — Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos
correios e suas agéncias franqueadas; “courrier” e congéneres.

27 — Servigos de assisténcia social.
27.01 - Servicos de assisténcia social.
28 - Servigos de avaliagao de bens e servigos de qualquer natureza.
28.01 — Servigos de avaliagao de bens e servigos de qualquer natureza.
. 29 ~ Servicos de biblioteconomia.
29.01 - Servicos de biblioteconomia.
30 —- Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.
30.01 - Servicos de biologia, biotecnologia e quimica.
31 - Servigos técnicos em edificagoes, eletrénica, eletrotécnica, mecanica, telecomunicagées e congéneres.
31.01 - Servigos técnicos em edificagdes, eletronica, eletrotécnica, mecanica, telecomunicagdes e congéneres.
32 - Servigos de desenhos técnicos.

32.01 - Servigos de desenhos técnicos.

33 - Servigos de desembarago aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.
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33.01 - Servigos de desembarago aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.

34 - Servigos de investigacdes particulares, detetives e congéneres.

34.01 - Servigos de investigagdes particulares, detetives e congéneres.

35 - Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagdes ptblicas.
35.01 - Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagdes publicas.

36 — Servigcos de meteorologia.

36.01 — Servigos de meteorologia.

37 — Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 - Servigos de museologia.

38.01 — Servigos de museologia.

39 - Servigos de ourivesaria e lapidagao.

39.01 - Servigos de ourivesaria e lapidagédo (quando o material for fornecido pelo tomador do servigo).

40 ~ Servigos relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 - Obras de arte sob encomenda.

PRANCHITA (PR) EM 22/12/2
i ¢
A MAGNANI

PREFEIFA MUNICIPAL EM EXERCICIO




